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Institui a gratuidade do transporte coletivo 
urbano municipal aos doadores de sangue e ou 
medula óssea 

A Ca'mara Municipal de So Paulo DECRETA: 

Artigo 12  - Ficam as empresas de transporte coletivo urbano municipal, obrigadas a 
transportar gratuitamente os doadores de sangue e medula óssea, mais 1 (um) 
acompanhante, nos dias em que forem realizados os procedimentos no Município de So 
Paulo. 	 R3. 

§ 1° - A comprovagào da condigào de doador se d mediante a apresentag'ào da carteira 
de identificagào do doador, fornecida pelos órgàos responsveis pelo procedimento, como 
hemocentros, bancos de sangue e hospitais, juntamente com documento de identidade de 
validade nacional contendo foto. 	 à 

§ 2 0  - O benefício, para os doadores de medula óssea, compreende: 

5 
I - o dia da primeira coleta de amostra de sangue; 
Il - em caso de compatibilidade, no dia em que serào feitos os exames 

complementares; 
III - no dia em que serà realizada a doagào. 

§3° - O beneficio, para os doadores de sangue, compreende: 

I — o dia em que for feita a doagào. 

Artigo 2 2  - O disposto nesta Lei sed regulamentado por Decreto Executivo, dentro de 60 
dias, após sua publica0o. 

Artigo 32  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagào. 

JUSTIFICATIVA 
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Tanto a doagào de sangue, como a doagào de medula óssea so gestos de solidariedade 
e de amor ao próximo. 

Para o doador, hà apenas um inc8modo passageiro. Para o doente, pode significar a 
diferenga entre a vida e a morte. 

No caso do transplante de medula óssea é exigido uma grande compatibilidade entre o 
doador e o receptor. Calcula-se que entre irmks a probabilidade de indivíduos compatíveis é 
de 35%. Quando se procura um doador fora da família as chances caem bastante, e a mistura 
étnica, natural da populagào brasileira, dificulta ainda mais a busca por compatibilidade. Por 
isso, é muito importante que os Bancos de Doadores de Medula Òssea tenham um cadastro 
grande, para maximizar as possibilidades de sucesso na busca por doadores compatíveis. 

Em se falando em doagào de sangue, trata-se de um processo de fundamental 
importància para o funcionamento de um hospital ou centro de saúde. 

A par deste panorama o presente projeto visa aumentar o coeficiente de altruísmo da 
populagào, por meio deste incentivo, a fim de contribuir para a formag'ào cada dia mais sólida 
do banco de doagào, em respeito ao ser humano, a confraternizag'ào e a solidariedade a que 
devemos a todos da populagào. 

Nesse sentido, é que solicito aos meus nobres colegas que entendam a importància 
sodal e humanitària do projeto . 

Sala das Sesstkes 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Supervisor da Equipe d Con ole de Processo Legislativo - SGP.22 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°384/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br ,  , wvvw.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a remoção de 
órgãos. Tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento, e dá 
outras providências; 

- Lei Federal n° 10.205, de 21 de março de 2001, que regulamenta o § 4° do art. 199 
da Constituição Federal, relativo à coleta, processamento, estocagem, distribuição e 
aplicação do sangue, seus componentes e derivados, estabelece o ordenamento 
institucional indispensável à execução adequada dessas atividades, e dá outras 
providências; 

- Lei Federal n° 11.930, de 22 de abril de 2009, que institui a Semana de Mobilização 
Nacional para Doação de Medula Óssea; 

- Portaria do Ministério da Saúde n° 2.132, de 25 de setembro de 2013, que 
estabelece novos quantitativos físicos da manutenção regulada do número de 
doadores no Registro Brasileiro de Doadores Voluntários de Medula Óssea 
(REDOME); 

- Lei Estadual n° 13.764, de 21 de outubro de 2009, que institui o Dia Estadual do 
Cadastro de Doador de Medula Óssea; 

- Decreto Estadual n° 39.454, de 27 de outubro de 1994, que cria, na Secretaria da 
Saúde, a Central de Notificação, para fins de doação de tecidos, órgãos e partes do 
corpo humano para transplante, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, 
e dá outras providências; alterada pelas Leis n's 10.839/90, 11.089/91 e 16.097/14; 

- Lei Municipal n° 9.651, de 24 de novembro de 1983, que autoriza a concessão de 
isenção do pagamento de tarifas nos ônibus da Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos — CMTC, às pessoas com mais de 65 anos de idade, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 11.250, de 1 de outubro de 1992, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do Município aos deficientes físicos e mentais, 
e dá outras providências; 
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- Lei Municipal n° 11.655, de 18 de outubro de 1994, que dispõe sobre a isenção de 
pagamento de passagem no transporte coletivo urbano de ônibus às mulheres com 
mais de 60 (sessenta) anos de idade; 

- Lei Municipal n° 12.494, de 10 de outubro de 1997, que torna obrigatório a 
concessão de direito ao descanso de 48 (quarenta e oito) horas, a todos os 
funcionários municipais que se candidatarem a doador da Medula Óssea, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.000, de 10 de junho de 2005, que dispõe sobre a garantia de 
atendimento médico periódico aos pacientes que já doaram órgãos, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.900, de 6 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre gratuidade de 
transporte público para acompanhante de pessoas com necessidades especiais, casa-
escola, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.988, de 29 de setembro de 2009, que dispõe sobre a relação das 
patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento de tarifa nos 
veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, prevista na Lei n° 11.250, de 1° de outubro de 1992; 

- Lei Municipal n° 15.912, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a isenção de 
pagamento da tarifa nas linhas urbanas de ônibus às pessoas com idade igual ou 
maior que sessenta anos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a política e a 
estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas cobradas dos 
usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema Estadual de 
Transporte Metropolitano sobre Trilhos; alterado pelo Decreto n° 49.822/08; 

- PL 75/97, que torna obrigatório a concessão de direito ao descanso de 48 (quarenta 
e oito) horas, a todos os funcionários de empresas particulares que se candidatasse a 
doados da Medula Óssea, e dá outras providências; 

- PL 325/07, que estabelece benefícios aos funcionários públicos municipais Doadores 
de Sangue; 

- PL 526/07, que dispõe sobre a isenção do pagamento pelo uso do estacionamento 
em hospitais e estabelecimentos médicos aos doadores de sangue no Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 
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- PL 99/10, que estabelece diretrizes para o implemento de política municipal de 
incentivo à doação de sangue, quando da inscrição em concurso público municipal, 
oferecendo taxa de inscrição diferenciada, e dá outras providências; 

- PL 414/10, que dispõe sobre medida de incentivo à doação voluntária de medula 
óssea, e dá outras providências; 

- PL 156/13, que concede desconto de 50% (cinquenta por cento) em Eventos 
Culturais Artísticos para doadores de sangue; 

- PL 443/10, que dispõe sobre medida de incentivo à doação voluntária de sangue, e 
dá outras providências; 

- PL 528/12, que dispõe sobre a gratuidade de transporte público para doador de 
sangue no dia da doação, e dá outras providências; 

- PL 156/13, que concede desconto de 50% (cinquenta por cento) em Eventos 
Culturais Artísticos para doadores de saague; 

- PL 125/14, que dispõe sobre a isenção, ao doador de sangue, do pagamento de 
taxas de inscrição em concursos públicos, e dá outras providências; 

- PL 164/14, que dispõe sobre a instituição do Programa Municipal de Incentivo à 
Doação de Medula Óssea e de Sangue do Cordão Umbilical e Placentário no 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 490/14, que dispõe sobre a gratuidade de tarifa intermunicipal de ônibus aos 
integrantes da Polícia Científica e da Secretaria de Administração Penitenciária, 
mediante a simples apresentação de carteira funcional, e dá outras providências; 

- PL 58/15, que classifica a visão nnonocular como deficiência física para o fim de 
isenção de tarifa no sistema de transporte coletivo do Município, e dá outras 
providências; 

- PL 185/15, que institui o Passe Livre para funcionários aposentados de todo o 
sistema de transporte público de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 301/15, que autoriza o Poder Executivo a conceder isenção integral do 
pagamento de tarifa de serviços de transporte coletivo de passageiros operados pela 
SPTRANS — São Paulo Transporte S/A, aos Professores de educação infantil, do 
ensino fundamental, médio e superior; 

- PL 342/15, que institui o passe livre para os Professores Municipais nos serviços de 
transportes coletivos do Município; 
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- PL 381/15, que assegura o direito de pagamento de meia entrada aos doadores 
regulares de sangue em eventos culturais, esportivos ou recreativos realizados no 
Município. 

A pesquisa legislativa constatou a tramitação do PL 528/12, que de forma semelhante 
à presente proposta dispõe sobre a gratuidade de transporte público para doador de 
sangue no dia da doação. Contudo, o PL 384/15 é mais abrangente, eis que inclui na 
gratuidade também os doadores de medula óssea, bem como tratam-se de projetos de 
sessões legislativas diversas, razão pela qual não se aplica no presente caso a 
restrição do art. 212, inciso IV, do Regimento Interno, segundo o qual será devolvida 
ao autor a proposta quando contiver o mesmo teor de outra já apresentada na mesma 
sessão legislativa. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 28 de setembro de 2015. 

Marcelia Falb Gia glia 
Procuradora Lbgislativa 

OAB/SP 111.393 

Christia 	a 	Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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de janeiro de 1988, c regulamentos do Poder Executivo. 
Parágrafo 	único. A realização dc transplantes ou enxertos de teci. 

pela-M-e-etida Provisória n° 2.083 32, de 2001} 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.434, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1997.  

Regulamento  
Mensagem de veto 
Texto compilado  

Dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do 
corpo humano para fins de transplante e tratamento e dá 
outras providências. 

   

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° A disposição gratuita de tecidos, órgãos e partes do corpo humano, em vida ou post mortern, para 
fins de transplante e tratamento, é permitida na forma desta Lei. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, não estão compreendidos entre os tecidos a que se refere este 
artigo o sangue, o esperma e o óvulo. 

Art. 2° A realização de transplante ou enxertos de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano só poderá 
ser realizada por estabelecimento de saúde, público ou privado, e por equipes médico-cirúrgicas de remoção e 
transplante previamente autorizados pelo órgão de gestão nacional do Sistema Único de Saúde. 

Parágrafo único. A realização de transplantes ou enxertos de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano 

Parágrafo único. A realização de transplantes ou enxertos de tecidos, órgãos e partes do corpo humano só 
Apodera ser autorizada após a realização, no doador, de todos os testes de triagem para diagnóstico de infecção 
'Vá infestação exigidos em normas regulamentares expedidas pelo Ministério da Saúde. (Redação dada pela Lei n° 

10.211, de 23.3.2001)  

CAPÍTULO II 

DA DISPOSIÇÃO POST MORTEM DE TECIDOS, 
ÓRGÃOS E PARTES DO CORPO HUMANO PARA FINS DE TRANSPLANTE. 

Art. 3° A retirada post matem de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano destinados a transplante ou 
tratamento deverá ser precedida de diagnóstico de morte encefálica, constatada e registrada por dois médicos 
não participantes das equipes de remoção e transplante, mediante a utilização de critérios clínicos e 
tecnológicos definidos por resolução do Conselho Federal de Medicina. 

§ 1° Os prontuários médicos, contendo os resultados ou os laudos dos exames referentes aos 
diagnósticos de morte encefálica e cópias dos documentos de que tratam os arts. 2°, parágrafo único; 4° e seus 
parágrafos; 5°; 7°; 9°, §§ 2°, 4°, 6° e 8°, e 10, quando couber, e detalhando os atos cirúrgicos relativos aos 
transplantes e enxertos, serão mantidos nos arquivos das instituições referidas no art. 2° por um período mínimo 
de cinco anos. 

§ 2° Às instituições referidas no art. 2° enviarão anualmente um relatório contendo os nomes dos 
pacientes receptores ao órgão gestor estadual do Sistema único de Saúde. 

§ 3° Será admitida a presença de médico de confiança da família do falecido no ato da comprovação e 
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atestação da morte encefálica. 

doação de tecidos, órgãos eu partes de eegae-lriumane, para finalidade de transplantes ou terapêutica post 
medem. 

Art.  4a  A retirada Ele tecides,-ergá'es e paptes de cerpe dc pcsseas falecidas, para 4-Fans-plante-eu-eutfa 

presentes à verificação da morte. (Redeçãe dada  pela Medida Provisória n° 2.083 32 dc 2001) 

Art. 42  A retirada de tecidos, órgãos e partes do corpo de pessoas falecidas para transplantes ou outra 
finalidade terapêutica, dependerá da autorização do cônjuge ou parente, maior de idade, obedecida a linha 
sucessória, reta ou colateral, até o segundo grau inclusive, firmada em documento subscrito por duas 
testemunhas presentes à verificação da morte. (Redação dada pela Lei n° 10.211, de 23.3.2001)  

Parágrafo único. (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.211, de 23.3.2001)  

Provisória n° 2.083 32, de 2001) (Revogado pela Lei n° 10.211 de 23.3.2001)  

Art. 5° A remoção post mortem de tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoa juridicamente incapaz 
poderá ser feita desde que permitida expressamente por ambos os pais, ou por seus responsáveis legais. 

Art. 6° É vedada a remoção post mortem de tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoas não 
identificadas. 

Art. 7° (VETADO)  

Parágrafo único. No caso de morte sem assistência médica, de óbito em decorrência de causa mal 
definida ou de outras situações nas quais houver indicação de verificação da causa médica da morte, a remoção 
de tecidos, órgãos ou partes de cadáver para fins de transplante ou terapêutica somente poderá ser realizada 
após a autorização do patologista do serviço de verificação de óbito responsável pela investigação e citada em 
relatório de necropsia. 

Art. 82  Após a retirada de tecidos, órgãos e partes, o cadáver será imediatamente necropsiado, se 
verificada a hipótese do parágrafo único do art. 7 2, e, em qualquer caso, condignamente recomposto para ser 
entregue, em seguida, aos parentes do morto ou seus responsáveis legais para sepultamento. (Redação dada  
pela Lei n° 10.211, de 23.3.2001)  

CAPÍTULO III 
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DA DISPOSIÇÃO DE TECIDOS, ÓRGÃOS E PARTES DO CORPO HUMANO VIVO PARA 
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Art. 92  É permitida à pessoa juridicamente capaz dispor gratuitamente de tecidos, órgãos e partes do 
próprio corpo vivo, para fins terapêuticos ou para transplantes em cônjuge ou parentes consangüíneos até o 
quarto grau, inclusive, na forma do § 4 2  deste artigo, ou em qualquer outra pessoa, mediante autorização judicial, 
dispensada esta em relação à medula óssea. (Redação dada pela Lei n° 10.211, de 23.3.2001)  

§ 1° (VETADO) 

§ 2° (VETADO) 

§ 3° Só é permitida a doação referida neste artigo quando se tratar de órgãos duplos, de partes de órgãos, 
tecidos ou partes do corpo cuja retirada não impeça o organismo do doador de continuar vivendo sem risco para 
a sua integridade e não represente grave comprometimento de suas aptidões vitais e saúde mental e não cause 
mutilação ou deformação inaceitável, e corresponda a uma necessidade terapêutica comprovadamente 
indispensável à pessoa receptora. 

§ 4° O doador deverá autorizar, preferencialmente por escrito e diante de testemunhas, especificamente o 
tecido, órgão ou parte do corpo objeto da retirada. 

§ 5° A doação poderá ser revogada pelo doador ou pelos responsáveis legais a qualquer momento antes 
de sua concretização. 

§ 6° O indivíduo juridicamente incapaz, com compatibilidade imunológica comprovada, poderá fazer 
doação nos casos de transplante de medula óssea, desde que haja consentimento de ambos os pais ou seus 
responsáveis legais e autorização judicial e o ato não oferecer risco para a sua saúde. 

§ 7° É vedado à gestante dispor de tecidos, órgãos ou partes de seu corpo vivo, exceto quando se tratar 
de doação de tecido para ser utilizado em transplante de medula óssea e o ato não oferecer risco à sua saúde 
ou ao feto. 

§ 8° O auto-transplante depende apenas do consentimento do próprio indivíduo, registrado em seu 
, prontuário médico ou, se ele for juridicamente incapaz, de um de seus pais ou responsáveis legais. 

Art. 99--A É garantido a toda mulher o acesso a informações sobre as possibilidades e os benefícios da 
doação voluntária de sangue do cordão umbilical e placentário durante o período de consultas pré-natais e no 
momento da realização do parto. (Incluído pela Lei n° 11.633, de 2007).  

CAPITULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

Art. 	10. O transplante ou enxerto só sc fará com o consentimento cxprcsso do rcccptor, após 
aconselhamento 	sobre a excepcionando& c os riscos do procedimento. 

Art.  10. O  tra 
- 
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Art. 10. O transplante ou enxerto só se fará com o consentimento expresso do receptor, assim inscrito em 
lista única de espera, após aconselhamento sobre a excepcionalidade e os riscos do procedimento. (Redação 
dada pela Lei n° 10.211, de 23.3.2001)  

§1 9- Nos casos em que o receptor seja juridicamente incapaz ou cujas condições de saúde impeçam ou 
comprometam a manifestação válida da sua vontade, o consentimento de que trata este artigo será dado por um 
de seus pais ou responsáveis legais. (Parágrafo incluído pela Lei n° 10.211, de 23.3.2001)  

§ 22  A inscrição em lista única de espera não confere ao pretenso receptor ou à sua família direito 
subjetivo a indenização, se o transplante não se realizar em decorrência de alteração do estado de órgãos, 
tecidos e partes, que lhe seriam destinados, provocado por acidente ou incidente em seu transporte. (Parágrafo  incluído pela Lei n° 10.211, de 23.3.2001)  

Parágrafo único. Nos casos em que o receptor seja juridicamente incapaz ou cujas condições de saúde 
impeçam ou comprometam a manifestação válida de sua vontade, o consentimento de que trata este artigo será 
dado por um de seus pais ou responsáveis legais. 

Art. 11. É proibida a veiculação, através de qualquer meio de comunicação social de anúncio que 
configure: 

a) publicidade de estabelecimentos autorizados a realizar transplantes e enxertos, relativa a estas 
atividades; 

b) apelo público no sentido da doação de tecido, órgão ou parte do corpo humano para pessoa detemiinada 
identificada ou não, ressalvado o disposto no parágrafo único; 

c) apelo público para a arrecadação de fundos para o financiamento de transplante ou enxerto em beneficio 
de particulares. 

Parágrafo único. Os órgãos de gestão nacional, regional e local do Sistema único de Saúde realizarão 
periodicamente, através dos meios adequados de comunicação social, campanhas de esclarecimento público 
dos benefícios esperados a partir da vigência desta Lei e de estímulo à doação de órgãos. 

Art. 12. (VETADO)  

Art. 13. É obrigatório, para todos os estabelecimentos de saúde notificar, às centrais de notificação, 
captação e distribuição de órgãos da unidade federada onde ocorrer, o diagnóstico de morte encefálica feito em 
pacientes por eles atendidos. 

Parágrafo único. Após a notificação prevista no caput deste artigo, os estabelecimentos de saúde não 
autorizados a retirar tecidos, órgãos ou partes do corpo humano destinados a transplante ou tratamento deverão 
permitir a imediata remoção do paciente ou franquear suas instalações e fornecer o apoio operacional necessário 
às equipes médico-cirúrgicas de remoção e transplante, hipótese em que serão ressarcidos na forma da lei. 
(Incluído pela Lei n° 11.521, de 2007)  

CAPÍTULO V 

DAS SANÇÕES PENAIS E ADMIMSTRATIVAS 

SEÇÃO 

Dos Crimes 

Art. 14. Remover tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoa ou cadáver, em desacordo com as 
disposições desta Lei: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa, de 100 a 360 dias-multa. 

§ 1. 0  Se o crime é cometido mediante paga ou promessa de recompensa ou por outro motivo torpe: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa, de 100 a 150 dias-multa. 

§ 2.° Se o crime é praticado em pessoa viva, e resulta para o ofendido: 



I - incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias; 	 3 `.? 

I - perigo de vida; 

III - debilidade permanente de membro, sentido ou função; 

IV - aceleração de parto: 

Pena - reclusão, de três a dez anos, e multa, de 100 a 200 dias-multa 

§ 3.° Se o crime é praticado em pessoa viva e resulta para o ofendido: 

I - Incapacidade para o trabalho; 

II - Enfermidade incurável ; 

III - perda ou inutilização de membro, sentido ou função; 

IV - deformidade permanente; 

V - aborto: 

Pena - reclusão, de quatro a doze anos, e multa, de 150 a 300 dias-multa. 

§ 4.° Se o crime é praticado em pessoa viva e resulta morte: 

Pena - reclusão, de oito a vinte anos, e multa de 200 a 360 dias-multa. 

Art. 15. Comprar ou vender tecidos, órgãos ou partes do corpo humano: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa, de 200 a 360 dias-multa. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem promove, intermedeia, facilita ou aufere qualquer vantagem 
com a transação. 

Art. 16. Realizar transplante ou enxerto utilizando tecidos, órgãos ou partes do corpo humano de que se 
tem ciência terem sido obtidos em desacordo com os dispositivos desta Lei: 

Pena - reclusão, de um a seis anos, e multa, de 150 a 300 dias-multa. 

Art. 17 Recolher, transportar, guardar ou distribuir partes do corpo humano de que se tem ciência terem 
sido obtidos em desacordo com os dispositivos desta Lei: 

Pena - reclusão, de seis meses a dois anos, e multa, de 100 a 250 dias-multa. 

Art. 18. Realizar transplante ou enxerto em desacordo com o disposto no art. 10 desta Lei e seu parágrafo 
único: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos. 

Art. 19. Deixar de recompor cadáver, devolvendo-lhe aspecto condigno, para sepultamento ou deixar de 
entregar ou retardar sua entrega aos familiares ou interessados: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos. 

Art. 20. Publicar anúncio ou apelo público em desacordo com o disposto no art. 11: 

Pena - multa, de 100 a 200 dias-multa. 

Seção II 

Das Sanções Administrativas 



Art. 21. No caso dos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16 e 17, o estabelecimento de saúde e as equipes 
médico-cirúrgicas envolvidas poderão ser desautorizadas temporária ou permanentemente pelas autoridades 
competentes. 

§ 1. 0  Se a instituição é particular, a autoridade competente poderá multá-la em 200 a 360 dias-multa e, em 
caso de reincidência, poderá ter suas atividades suspensas temporária ou definitivamente, sem direito a 
qualquer indenização ou compensação por investimentos realizados. 

§ 2.° Se a instituição é particular, é proibida de estabelecer contratos ou convênios com entidades 
públicas, bem como se beneficiar de créditos oriundos de instituições governamentais ou daquelas em que o 
Estado é acionista, pelo prazo de cinco anos. 

Art. 22. As instituições que deixarem de manter em arquivo relatórios dos transplantes realizados, 
conforme o disposto no art. 3. 0  § 1. 0 , ou que não enviarem os relatórios mencionados no art. 3.°, § 2.° ao órgão 
de gestão estadual do Sistema único de Saúde, estão sujeitas a multa, de 100 a 200 dias-multa. 

§ 1. 0  Incorre na mesma pena e estabeiccidziente de saúde que deixar de fazer as notificações previstas no 
al47-1-37 

§ 1 2  Incorre na mesma pena o estabelecimento de saúde que deixar de fazer as notificações previstas no 
art. 13 desta Lei ou proibir, dificultar ou atrasar as hipóteses definidas em seu parágrafo único. (Redação dada 
pela Lei n°11.521, de 2007)  

§ 2.° Em caso de reincidência, além de multa, o órgão de gestão estadual do Sistema Único de Saúde 
poderá determinar a desautorização temporária ou permanente da instituição. 

Art. 23. Sujeita-se às penas do art. 59 da Lei n.° 4.117, de 27 de agosto de 1962, a empresa de 
comunicação social que veicular anúncio em desacordo com o disposto no art. 11. 

CAPITULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 24. (VETADO) 

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário, particularmente a Lei n.° 8.489, de 18 de novembro de 
1992, e Decreto n.° 879, de 22 de julho de 1993.  

Bras ilia,4 de fevereiro de 1997; 176.° da Independência e 109.° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobim 
Carlos César de Albuquerque 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.2.1997 



Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.205, DE 21 DE MARCO DE 2001.  

Mensagem de Veto 

Regulamenta o § 42  do art. 199 da Constituição Federal, 
relativo à coleta, processamento, estocagem, distribuição e 
aplicação do sangue, seus componentes e derivados, 
estabelece o ordenamento institucional indispensável à 
execução adequada dessas atividades, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre a captação, proteção ao doador e ao receptor, coleta, processamento, 
estocagem, distribuição e transfusão do sangue, de seus componentes e derivados, vedada a compra, venda ou 
qualquer outro tipo de comercialização do sangue, componentes e hemoderivados, em todo o território nacional, 
seja por pessoas físicas ou jurídicas, em caráter eventual ou permanente, que estejam em desacordo com o 
ordenamento institucional estabelecido nesta Lei. 

Art. 22  Para efeitos desta Lei, entende-se por sangue, componentes e hemoderivados os produtos e 
subprodutos originados do sangue humano venoso, placentário ou de cordão umbilical, indicados para 
diagnóstico, prevenção e tratamento de doenças, assim definidos: 

I - sangue: a quantidade total de tecido obtido na doação; 

II - componentes: os produtos oriundos do sangue total ou do plasma, obtidos por meio de processamento 
físico; 

III - hemoderivados: os produtos oriundos do sangue total ou do plasma, obtidos por meio de 
rocessamento físico-químico ou biotecnológico. 

Parágrafo único. Não se considera como comercialização a cobrança de valores referentes a insumos, 
materiais, exames sorológicos, imunoematológicos e demais exames laboratoriais definidos pela legislação 
competente, realizados para a seleção do sangue, componentes ou derivados, bem como honorários por 
serviços médicos prestados na assistência aos pacientes e aos doadores. 

Art. 32  São atividades hemoterápicas, para os fins desta Lei, todo conjunto de ações referentes ao 
exercício das especialidades previstas em Normas Técnicas ou regulamentos do Ministério da Saúde, além da 
proteção específica ao doador, ao receptor e aos profissionais envolvidos, compreendendo: 

I - captação, triagem clínica, laboratorial, sorológica, imunoematológica e demais exames laboratoriais do 
doador e do receptor, coleta, identificação, processamento, estocagem, distribuição, orientação e transfusão de 
sangue, componentes e hemoderivados, com finalidade terapêutica ou de pesquisa; 

II - orientação, supervisão e indicação da transfusão do sangue, seus componentes e hemoderivados; 

III - procedimentos hemoterápicos especiais, como aféreses, transfusões autólogas, de substituição e intra-
uterina, criobiologia e outros que advenham de desenvolvimento científico e tecnológico, desde que validados 
pelas Normas Técnicas ou regulamentos do Ministério da Saúde; 

IV - controle e garantia de qualidade dos procedimentos, equipamentos reagentes e correlatos; 

V - prevenção, diagnóstico e atendimento imediato das reações transfusionais e adversas; 



VI - prevenção, triagem, diagnóstico e aconselhamento das doenças hemotransmissiveis; 

VII - proteção e orientação do doador inapto e seu encaminhamento às unidades que promovam sua 
reabilitação ou promovam o suporte clínico, terapêutico e laboratorial necessário ao seu bem-estar físico e 
emocional. 

§ 1 2  A hemoterapia é uma especialidade médica, estruturada e subsidiária de diversas ações médico- 
sanitárias corretivas e preventivas de agravo ao bem-estar individual e coletivo, integrando, indissoluvelmente, o 
processo de assistência à saúde. 

§ 22  Os órgãos e entidades que executam ou venham a executar atividades hemoterápicas estão sujeitos, 
obrigatoriamente, a autorização anual concedida, em cada nível de governo, pelo Órgão de Vigilância Sanitária, 
obedecidas as normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde. 

Art. 42  Integram o conjunto referido no caput do art. 2 2  desta Lei os reagentes e insumos para diagnóstico 
que são produtos e subprodutos de uso laboratorial oriundos do sangue total e de outras fontes. 

Art. 52  O Ministério da Saúde, por intermédio do órgão definido no regulamento, elaborará as Normas 
Técnicas e demais atos regulamentares que disciplinarão as atividades hemoterápicas conforme disposições 
desta Lei. 

Art. 62  Todos os materiais e substâncias ou correlatos que entrem diretamente em contato com o sangu 
coletado para fins transfusionais, bem como os reagentes e insumos para laboratório utilizados para o 
cumprimento das Normas Técnicas devem ser registrados ou autorizados pelo Órgão de Vigilância Sanitária 
competente do Ministério da Saúde. 

Art. 72  As atividades hemoterápicas devem estar sob responsabilidade' de um médico hemoterapeuta ou 
hematologista, admitindo-se, entretanto, nos locais onde não haja esses especialistas, sua substituição por 
outro médico devidamente treinado para bem desempenhar suas responsabilidades, em hemocentros ou outros 
estabelecimentos devidamente credenciados pelo Ministério da Saúde. 

TÍTULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE SANGUE, COMPONENTES E HEMODERIVADOS 

CAPÍTULO I 

DO ORDENAMENTO INSTITUCIONAL 

Art. 82  A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados terá por finalidade garantir a auto-
suficiência do Pais nesse setor e harmonizar as ações do poder público em todos os níveis de governo, e será 
implementada, no âmbito do Sistema Único de Saúde, pelo Sistema Nacional de Sangue, Componentes e 
Derivados - SINASAN, composto por: 

I - organismos operacionais de captação e obtenção de doação, coleta, processamento, controle e garantia 
de qualidade, estocagem, distribuição e transfusão de sangue, seus componentes e hemoderivados; 

II - centros de produção de hemoderivados e de quaisquer produtos industrializados a partir do sangue 
venoso e placentário, ou outros obtidos por novas tecnologias, indicados para o diagnóstico, prevenção e 
tratamento de doenças. 

§ 12 O Ministério da Saúde editará planos e programas quadrienais voltados para a Política Nacional de 
Sangue, Componentes e Hemoderivados, como parte integrante e específica do Plano Plurianual da União. 

§ 22  Para atingir essas finalidades, o Ministério da Saúde promoverá as medidas indispensáveis ao 
desenvolvimento institucional e à capacitação gerencial e técnica da rede de unidades que integram o 
SI NASAN . 

Art. 92  São órgãos de apoio do SINASAN: 

I - órgãos de vigilância sanitária e epidemiológica, que visem ao controle da qualidade do sangue, 
componentes e hemoderivados e de todo insumo indispensável para ações de hemoterapia; 
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II - laboratórios de referência para controle e garantia de qualidade do sangue, com.. 	tes e 

hemoderivados, bem como de insumos básicos utilizados nos processos hennoterápicos, eco 	ão de 
doadores e amostras reativas, e dos reativos e insumos diagnósticos utilizados para a proteção das atividades 
hemoterápicas; 

III - outros órgãos e entidades que envolvam ações pertinentes à mencionada política. 

Art. 10. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados observará os princípios e diretrizes 
do Sistema Único de Saúde. 

Parágrafo único. Os serviços privados, com ou sem fins lucrativos, assim como os serviços públicos, em 
qualquer nível de governo, que desenvolvam atividades hemoterápicas, subordinam-se tecnicamente às normas 
emanadas dos poderes competentes. 

Art. 11. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados será desenvolvida por meio da 
rede nacional de Serviços de Hemoterapia, públicos e/ou privados, com ou sem fins lucrativos, de forma 
hierárquica e integrada, de acordo com regulamento emanado do Ministério da Saúde. 

§ 1 2  Os serviços integrantes da rede nacional, vinculados ou não à União, Estados, Municípios e Distrito 
Federal, reger-se-ão segundo os respectivos regulamentos e normas técnicas pertinentes, observadas as 
disposições desta Lei. 

§ 22  Os serviços integrantes da rede nacional serão de abrangência nacional, regional, interestadual, 
estadual, municipal ou local, conforme seu âmbito de atuação. 

Art. 12. O Ministério da Saúde promoverá as medidas indispensáveis ao desenvolvimento institucional, 
modernização administrativa, capacitação gerencial e consolidação física, tecnológica, econômica e financeira 
da rede pública de unidades que integram o SINASAN. 

Art. 13. Cada unidade federativa implantará, obrigatoriamente, no prazo de cento e oitenta dias, contados 
da publicação do regulamento desta Lei, o Sistema Estadual de Sangue, Componentes e Derivados, obedecidos 
os princípios e diretrizes desta Lei. 

CAPITULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 

Art. 14. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados rege-se pelos seguintes princípios 
e diretrizes: 

I - universalização do atendimento à população; 

II - utilização exclusiva da doação voluntária, não remunerada, do sangue, cabendo ao poder público 
estimulá-la como ato relevante de solidariedade humana e compromisso social; 

III - proibição de remuneração ao doador pela doação de sangue; 

IV - proibição da comercialização da coleta, processamento, estocagem, distribuição e transfusão do 
sangue, componentes e hemoderivados; 

V - permissão de remuneração dos custos dos insumos, reagentes, materiais descartáveis e da mão-de-
obra especializada, inclusive honorários médicos, na forma do regulamento desta Lei e das Normas Técnicas do 
Ministério da Saúde; 

VI - proteção da saúde do doador e do receptor mediante informação ao candidato à doação sobre os 
procedimentos a que será submetido, os cuidados que deverá tomar e as possíveis reações adversas 
decorrentes da doação, bem como qualquer anomalia importante identificada quando dos testes laboratoriais, 
garantindo-lhe o sigilo dos resultados; 

VII - obrigatoriedade de responsabilidade, supervisão e assistência médica na triagem de doadores, que 
avaliará seu estado de saúde, na coleta de sangue e durante o ato transfusional, assim como no pré e pós-
transfusional imediatos; 



VIII - direito a informação sobre a origem e procedência do sangue, componentes e hemoderivados, bem 
como sobre o serviço de hemoterapia responsável pela origem destes; 

IX - participação de entidades civis brasileiras no processo de fiscalização, vigilância e controle das ações 
desenvolvidas no âmbito dos Sistemas Nacional e Estaduais de Sangue, Componentes e Hemoderivados; 

X - obrigatoriedade para que todos os materiais ou substâncias que entrem em contato com o sangue 
coletado, com finalidade transfusional, bem como seus componentes e derivados, sejam estéreis, apirogênicos 
e descartáveis; 

XI - segurança na estocagem e transporte do sangue, componentes e hemoderivados, na forma das 
Normas Técnicas editadas pelo SINASAN; e 

XII - obrigatoriedade de testagem individualizada de cada amostra ou unidade de sangue coletado, sendo 
proibida a testagem de amostras ou unidades de sangue em conjunto, a menos que novos avanços tecnológicos 
a justifiquem, ficando a sua execução subordinada a portaria específica do Ministério da Saúde, proposta pelo 
SINASAN. 

§ 1 2  É vedada a doação ou exportação de sangue, componentes e hemoderivados, exceto em casos de 
solidariedade internacional ou quando houver excedentes nas necessidades nacionais em produtos acabados, ou 
por indicação médica com finalidade de elucidação diagnóstica, ou ainda nos acordos autorizados pelo órgão 
gestor do SINASAN para processamento ou obtenção de derivados por meio de alta tecnologia, não acessível 
ou disponível no Pais. 

§ 22  Periodicamente, os serviços integrantes ou vinculados ao SINASAN deverão transferir para os 
Centros de Produção de Hemoterápicos governamentais as quantidades excedentes de plasma. 

§ 32  Caso haja excedente de matéria-prima que supere a capacidade de absorção dos centros 
governamentais, este poderá ser encaminhado a outros centros, resguardado o caráter da não-comercialização. 

CAPÍTULO III 

DO CAMPO DE ATUAÇÃO 

Art. 15. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados objetivará, entre outras coisas: 

I - incentivo às campanhas educativas de estímulo à doação regular de sangue; 

II - recrutamento, triagem clínica e laboratorial do doador, coleta, fracionamento, processamento, 
estocagem, distribuição, provas imunoematológicas, utilização e descarte de sangue, componentes e 
hemoderivados; 

III - verificação e aplicação permanente de métodos e ações de controle de qualidade do sangue, 
componentes e hemoderivados; 

IV - instituição de mecanismos de controle do descarte de todo o material utilizado na atividade 
hemoterápica, para que se evite a contaminação ambiental, devendo todos os materiais e substâncias que 
entrem em contato com o sangue coletado, seus componentes e hemoderivados, ser esterilizados ou 
incinerados após seu uso; 

V - fiscalização da utilização ou estocagem do sangue, componentes e hemoderivados em todas as 
instituições públicas ou privadas que exerçam atividade hemoterápica; 

VI - implementação, acompanhamento e verificação da observância das normas relativas à manutenção de 
equipamentos e instalações físicas dos órgãos que integram a Rede Nacional dos Serviços de Hemoterapia; 

VII - orientação e apoio aos casos de reações transfusionais e doenças pós-transfusionais do sangue, seus 
componentes e hemoderivados; 

VIII - participação na formação e aperfeiçoamento de recursos humanos em Hemoterapia e Hematologia; 

IX - ensino, pesquisa e desenvolvimento tecnológico em Hemoterapia e Hematologia; 
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X - a implementação de sistemas informatizados com vistas à formação e estruturação de banco eJ-ei aios 
e disseminação de informações tecnológicas, operacionais e epidemiológicas; 

XI - produção de derivados industrializados de plasma e reagentes, para uso laboratorial em Hemoterapia e 
em Hematologia e autorização para aquisição de anti-soros ou outros produtos derivados do sangue, essenciais 
para a pesquisa e diagnóstico. 

CAPÍTULO IV 

DA DIREÇÃO E GESTÃO 

Art. 16. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados, cuja execução estará a cargo do 
SINASAN, será dirigida, em nível nacional, por órgão específico do Ministério da Saúde, que atuará observando 
os seguintes postulados: 

I - coordenar as ações do SINASAN; 

II - fixar e atualizar normas gerais relativas ao sangue, componentes e hemoderivados para a sua obtenção, 
controle, processamento e utilização, assim como aos insumos e equipamentos necessários à atividade 
hemoterápica; 

III - propor, em integração com a vigilância sanitária, normas gerais para o funcionamento dos órgãos que 
tegram o Sistema, obedecidas as Normas Técnicas; 

IV - integrar-se com os órgãos de vigilância sanitária e epidemiológica e laboratórios oficiais, para assegurar 
a qualidade do sangue, componentes e hemoderivados e dos respectivos insumos básicos; 

V - propor às esferas do poder público os instrumentos legais que se fizerem necessários ao funcionamento 
do SINASAN; 

VI - organizar e manter atualizado cadastro nacional de órgãos que compõem o SINASAN; 

VII - propor aos órgãos competentes da área de educação critérios para a formação de recursos humanos 
especializados necessários à realização de atividades hemoterápicas e à obtenção, controle, processamento, 
estocagem, distribuição, transfusão e descarte de sangue, componentes e hemoderivados, inclusive a 
implementação da disciplina de Hemoterapia nos cursos de graduação médica; 

VIII - estabelecer critérios e conceder autorização para importação e exportação de sangue, componentes e 
hemoderivados, observado o disposto no § 1 2  do art. 14 e no parágrafo único do art. 22 desta Lei; 

ilt IX - estimular a pesquisa científica e tecnológica relacionada com sangue, seus componentes e 
moderivados, de reagentes e insumos para diagnóstico, assim como nas áreas de hemoterapia e hematologia; 

X - fixar requisitos para a caracterização de competência dos órgãos que compõem o SINASAN, de acordo 
com seu ordenamento institucional estabelecido no art. 15 desta Lei; 

XI - estabelecer critérios de articulação do SINASAN com órgãos e entidades nacionais e estrangeiras de 
cooperação técnico-cientifica; 

XII - avaliar a necessidade nacional de sangue humano, seus componentes e hemoderivados de uso 
terapêutico, bem como produtos de uso laboratorial e propor investimentos para a sua obtenção e produção; 

XIII - estabelecer mecanismos que garantam reserva de sangue, componentes e hemoderivados e sua 
mobilização em caso de calamidade pública; 

XIV - incentivar e colaborar com a regulamentação da atividade industrial e sua operacionalização para 
produção de equipamentos e insumos indispensáveis à atividade hemoterápica, e inclusive com os Centros de 
Produção de Hemoderivados; 

XV - estabelecer prioridades, analisar projetos e planos operativos dos órgãos que compõem a Rede 
Nacional de Serviços de Hemoterapia e acompanhar sua execução; 

XVI - avaliar e acompanhar o desempenho técnico das atividades dos Sistemas Estaduais de Sangue, 



Componentes e Hemoderivados; 

XVII - auxiliar na elaboração de verbetes da Farmacopéia Brasileira, relativos aos hemoterápicos e 
reagentes utilizados em Hemoterapia e Hematologia; 

XVIII - propor normas gerais sobre higiene e segurança do trabalho nas atividades hemoterápicas, assim 
como sobre o descarte de produtos e rejeitos oriundos das atividades hemoterápicas. 

Art. 17. Os Estados, Distrito Federal e Municípios, por meio de suas Secretarias de Saúde ou equivalentes, 
coordenarão a execução das ações correspondentes do SINASAN no seu âmbito de atuação, em articulação 
com o Ministério da Saúde. 

Art. 18. O Conselho Nacional de Saúde atuará na definição da política do SINASAN e acompanhará o 
cumprimento das disposições constantes desta Lei. 

CAPÍTULO V 

DO FINANCIAMENTO 

Art. 19. (VETADO) 

TÍTULO III 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 20. O SINASAN promoverá a estruturação da Rede Nacional de Serviços de Hemoterapia e 
Laboratórios de Referência Estadual e/ou Municipal para controle de qualidade, a fim de garantir a auto-
suficiência nacional em sangue, componentes e hemoderivados. 

Parágrafo único. A implantação do SINASAN será acompanhada pelo Conselho Nacional de Saúde. 

Art. 21. Os Centros de Produção de Derivados do Plasma, públicos e privados, informarão aos órgãos de 
vigilância sanitária a origem e quantidade de matéria-prima, que deverá ser testada obrigatoriamente, bem como 
a expedição de produtos acabados ou semi-acabados. 

Art. 22. A distribuição e/ou produção de derivados de sangue produzidos no Pais ou importados será objeto 
de regulamentação por parte do Ministério da Saúde. 

Parágrafo único. O SINASAN coordenará, controlará e fiscalizará a utilização de hemoderivados 
importados ou produzidos no Pais, estabelecendo regras que atendam os interesses e as necessidades 
nacionais, bem como a defesa da produção brasileira. 

Art. 23. A aférese não terapêutica para fins de obtenção de hemoderivados é atividade exclusiva do setor 
público, regulada por norma especifica. 

Art. 24. O processamento do sangue, componentes e hemoderivados, bem como o controle sorológico e 
imunoematológico, poderá ser da responsabilidade de profissional farmacêutico, médico hemoterapeuta, 
biomédico ou de profissional da área de saúde com nível universitário, com habilitação em processos produtivos 
e de garantia e certificação de qualidade em saúde. 

Art. 25. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, no prazo de cento e oitenta dias, a contar 
da data de publicação desta Lei, projeto de lei disciplinando as sanções penais, cíveis e administrativas 
decorrentes do descumprimento das normas contidas nesta Lei. 

Art. 26. O Poder Executivo, por intermédio do Ministério da Saúde, regulamentará no prazo de cento e 
oitenta dias, contados a partir da promulgação desta Lei, mediante Decreto, a organização e funcionamento do 
SINASAN, ficando autorizado a editar os demais atos que se fizerem necessários para disciplinar as atividades 
hemoterápicas e a plena execução desta Leifflegulamento) 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 28. Revoga-se a Lei n-9.  4.701, de 28 de junho de 1965.  



Brasília, 21 de março de 2001; 1802  da Independência e 113-Q da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 
Pedro Malan 
José Sena 
Roberto Brant 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.3.2001 



Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.930. DE 22 DE ABRIL DE 2009.  

institui a Semana de Mobilização Nacional para Doação de 
Medula Óssea. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei institui a Semana de Mobilização Nacional para Doação de Medula Óssea. 

Art. 22  Fica instituída a Semana de Mobilização Nacional para Doação de Medula Óssea, que será 
realizada, anualmente, de 14 a 21 de dezembro. 

§ 1 2  Durante a Semana, serão desenvolvidas atividades de esclarecimento e incentivo à doação de 
medula óssea e à captação de doadores. 

§ 22  As ações, atividades e campanhas publicitárias devem envolver órgãos públicos e entidades 
privadas a fim de informar e orientar sobre os procedimentos para o cadastro de doadores e a importância da 
doação de medula óssea para salvar vidas e sobre o armazenamento de dados no Registro Nacional de 
Doadores de Medula Óssea - REDOME. 

§ 32  A frase a ser difundida durante a Semana é: "Neste Natal, dê um presente a quem precisa de você 
para viver: cadastre-se como doador de medula". 

Art. 32  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 22 de abril de 2009; 188 2  da Independência e 121 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Gomes Temporã) 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 2342009 
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ADVERTÊNCIA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

Ministério da Saúde 
Gabinete do Ministro 

PORTARIA N° 2.132, DE 25 DE SETEMBRO DE 2013 

Estabelece novos quantitativos físicos da manutenção 
regulada do número de doadores no Registro Brasileiro 
de Doadores Voluntários de Medula Óssea (REDOME). 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo 
único do art. 87 da Constituição, e 

Considerando a Lei n° 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes 
do corpo humano para fins de transplantes; 

Considerando o Decreto n°2.268, de 30 de junho de 1997, que regulamenta a Lei n°9.434, de 1997; 

Considerando a Portaria n° 1.315/GM/MS de 30 de novembro de 2000 que define o fluxo de informações, 
tipificação e cadastro de doadores no Registro Brasileiro de Doadores Voluntários de Medulaóssea (REDOME); 

Considerando a Portaria n° 2.381/GM/MS de 29 de setembro de 2004 que cria a Rede Nacional de Bancos de 
Sangue de Cordão Umbilical e Placentário (Rede BRASILCORD); 

Considerando a Portaria n° 2.600/GM/MS, de 21 de outubro de 2009 que aprova o Regulamento Técnico do 
Sistema Nacional de Transplantes; 

Considerando a Portaria n° 844/GM/MS de 2 de maio de 2012 que estabelece a manutenção regulada do número 
de doadores no Registro Brasileiro de Doadores Voluntários de Medula óssea (REDOME); e 

Considerando a necessidade de manter a regulação do cadastro de novos doadores voluntários de medula óssea 
e outros progenitores hematopoéticos no REDOME e na rede BRASILCORD, de forma a garantir a adequada 
representatividade da diversidade genética da população brasileira nesses registros, garantir a oportunidade de 
identificação de doadores histocompativeis e de assegurar a utilização adequada dos recursos financeiros disponíveis, 
resolve: 

Art. 1° Ficam estabelecidas novas cotas do cadastro de novos doadores voluntários de medula óssea e outros 
progenitores hematopoéticos no REDOME e na rede BRASILCORD. 

Parágrafo único. Os novos quantitativos constam no Anexo a esta Portaria. 

Art. 2° Os critérios de execução desta Portaria serão definidos em Portaria específica da Secretaria de Atenção à 
Saúde, do Ministério da Saúde. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA 

ANEXO 

Número máximo de cadastro de doadores voluntários de medula óssea/ano por UF 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt2132_25_09_2013.html 	19/08/2015 
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Lei n° 13.764, de 21 de outubro de 2009 - Assembleia Legislativa do Estado de São ... Página 1 de 1 

Ficha informativa 

LEI N° 13.764, DE 21 DE OUTUBRO DE 2009 

(Projeto de lei n° 22, de 2009, do Deputado Bruno Covas - PSDB) 

Institui o "Dia Estadual do Cadastro de Doador de Medula Óssea" 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 
28, § 40, da Constituição do Estado, a seguinte lei: 
Artigo 10  - Fica instituído o "Dia Estadual do Cadastro de Doadores de Medula Óssea", a 
ser celebrado, anualmente, em 6 de outubro. 
Artigo 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 21 de outubro de 2009. 
a) BARROS MUNHOZ - Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 21 de 
outubro de 2009. 
a) Marcelo Souza Serpa - Secretário Geral Parlamentar 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2009/1ei-13764-21.10.2009.html 	19/08/2015 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Infor ação 

DECRETO N. 39.454, DE 27 DE OUTUBRO DE 1994 

Cria, na Secretaria da Saúde, a Central de Notificação, para fins de doação de tecidos, 
órgãos e partes do corpo humano para transplante e dá providências correlatas 

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais e tendo em vista o disposto no § 3• 0  do artigo 225 da Constituição 
Estadual e na Lei Federal n.° 8.489, de 18 de novembro de 1992, regulamentada pelo 
Decreto Federal n.° 879, de 22 de julho de 1993, 

Decreta: 
Artigo 1.0  - Fica criada, na Secretaria da Saúde, vinculada ao Gabinete do Secretário, a 
Central de Notificação destinada a coordenar o Sistema Estadual de Doação e 
Transplante de tecidos, órgãos e partes do corpo humano vivo ou morto, com fins 
terapêuticos, humanitários e científicos. 
Artigo 2.° - Vinculados a Central de Notificação funcionarão os bancos de olhos, de 
ossos e de medula, bem como os bancos de tecidos, órgãos ou partes do corpo 
humano. 
Artigo 3•0  - A Central de Notificação cabe: 
I - receber e registrar a notificação de morte encefálica 
II - inscrever a pessoa maior e capaz como doador "post-mortem"; 
III - receber e registrar as doações em vida feitas por pessoa maior e capaz e aquelas 
decorrentes de autorização judicial; 
IV - receber e registrar as notificações relativas a: 
a) existência de paciente-receptor com enfermidade ensejadora de transplante; 
b) óbito de individuo que, em vida, manifestou a vontade de doar tecido, órgão ou parte 
do seu corpo, ou quando o cônjuge, ascendente ou descendente não se opuser á 
doação; 
V - compor e manter, permanentemente atualizado, o cadastro técnico para fins de 
seleção do individuo receptor; 
VI - selecionar os indivíduos receptores, até o máximo de 10 (dez), e encaminhá-los ao 
hospital responsável pela realização do transplante; 
VII - providenciar para que a realização do transplante se dê em hospital público ou 
integrante do Sistema Único de Saúde - SUS-SP, quando o tecido, órgão ou parte do 
corpo humano se encontrar em hospital privado que, embora cadastrado como 
habilitado para realização de transplante, não integre o SUS/SP e o receptor não for seu 
paciente; 
VIII - normatizar e coordenar as atividades dos bancos de tecidos, órgãos ou partes do 
corpo humano do Estado; 
IX - receber das instituições hospitalares os relatórios anuais dos transplantes 
realizados, contendo os nomes dos pacientes, a condição do doador, o estado de saúde 
do receptor e demais dados técnicos, a fim de compor o Sistema Estadual de Doação e 
Transplante; 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1994/decreto-39454-27.10.199.. . 19/08/2015 
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X - relacionar-se com o serviço médico-legal, quando necessário, a fim de viabili 
retirada de órgãos, tecidos ou partes do corpo humano sujeitos, por força d 
necropsia ou à verificação da "causa mortis". 
XI - manter cadastro dos hospitais que realizarão transplantes no Estado, identificando 
os hospitais públicos, os hospitais privados que participam dos SUS e os hospitais 
privados que não sao contratados nem conveniados como o Poder Público, bem como 
dos laboratórios de imunogenética. 
Artigo 4.° - Caberá à direção do hospital: 
I - notificar, obrigatoriamente e em caráter de urgência, a ocorrência da morte encefálica, 
imediatamente após sua constatação; 
II - no tocante à pessoa enferma, mencionar na notificação, com a indicação da 
necessidade do transplante, os dados do paciente, para compor o cadastro técnico da 
Central de Notificação; 
III - por ocasião da notificação da morte, informar à Central de Notificação se existe 
documento em vida quanto à doação ou, se na sua ausência, não há objeção do 
cônjuge, ascendente ou descendente quanto à retirada do tecido, órgão ou parte do 
corpo do falecido para fins de transplante; 
IV - determinar, dentre os indivíduos receptores indicados pela Central de Notificação, o 
paciente que será o receptor do tecido, órgão ou parte do corpo, observados outros 
critérios médicos; 
V - encaminhar, anualmente, ao Ministério da Saúde e à Central de Notificação, relatório 
contendo os nomes dos pacientes, o transplante realizado, a condição do doador e o 
estado de saúde do receptor, a fim de compor, respectivamente, o Sistema Nacional de 
Informações em Saúde e o Sistema Estadual de Doação e Transplante. 

§ 1.° - A notificação da morte encefálica a que se refere o inciso I deste artigo e 
obrigatória para o hospital público e para o hospital privado. 

§ 2.° - O disposto no inciso IV deste artigo não se aplica às doações referidas no inciso 
III do artigo 3.° deste decreto, quando limitadas a ocorrerem entre avós, netos, pais, 
filhos, irmãos, tios, sobrinhos, primos até o segundo grau e cônjuges e àquelas que a 
autorização judicial defina quem é o indivíduo receptor. 

Artigo 5.° - O cadastro técnico a que se refere o inciso V do artigo 3.° deste decreto será 
composto pelo conjunto de dados médicos do paciente receptor necessários à 
realização de transplante, organizados em lista única, em ordem cronológica de 
inscrição associada, quando necessário, à verificação da compatibilidade sanguínea e 
imunológica e à gravidade da enfermidade. 
Artigo 6.° - Independentemente de medida administrativa ou judicial que terceiro 
eventualmente prejudicado possa adotar na defesa de seu direito, o Secretário da 
Saúde, ao tomar conhecimento de distorções ou irregulariadades relacionadas com a 
Central de Notificação, determinará imediatamente as medidas corretivas cabiveis. 
Artigo 7.° - A Central de Notificação será organizada em decreto específico e, quando 
instalada, a Secretaria da Saúde deverá esclarecer a população sobre a sistemática de 
seu funcionamento. 
Artigo 8.° - A Secretaria da Saúde, no prazo de 30 (trinta) dias, após a instalação da 
Central de Notificação, organizará os cadastros técnico e hospitalar e comunicará o fato 
ao órgão do Sistema Nacional de Informações em Saúde. 
Artigo 9.° - O hospital que realizar transplante fora das normas previstas neste decreto 
terá suspenso o pagamento dos procedimentos a ele relativos. 

Parágrafo único - A Secretaria da Saúde comunicará aos órgãos competentes do 
Ministério da Saúde o descumprimento, por parte dos hospitais, das normas 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1994/decreto-39454-27.10.199.. . 19/08/2015 
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94 
disciplinadoras da retirada e do transplante de tecido, órgão ou partes do corpo human 
para as providências cabíveis. 

Artigo 10 - O Secretário da Saúde poderá editar normas complementares à execução 
deste decreto. 
Artigo 11 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 27 de outubro de 1994 
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO 
Avanir Duran Galhardo 
Secretário da Administração e 
Modernização do Serviço Público 
Cármino Antonio de Souza 
Secretário da Saúde 
Sérgio João França 
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo 
Expediente da Secretaria do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 27 de outubro de 1994. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1994/decreto-39454-27.10.199.. . 19/08/2015 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 8424 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 8.424 18/08/1976 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos - CMTC, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 72/1976 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 

Regulamentação: Decreto no 8.579/1977 - Estabelece normas para execução do disposto no par. único do art. 
9° desta Lei.; 
Decreto no 14 
Decreto no 28 
Decreto no 28 
Decreto no 28 
Decreto no 29 
Decreto no 29 
Decreto no 29 
Decreto no 29 
Decreto no 29 

(ver documento) 
.621/1977 - Regulamenta 
.583/1990 - Regulamenta 
.745/1990 - Regulamenta 
.952/1990 - Regulamenta 
.100/1990 - Regulamenta 
.264/1990 - Regulamenta 
.402/1990 - Regulamenta 
.469/1991 - Regulamenta 
.511/1991 - Regulamenta 

esta Lei.; (ver documento) 
os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei. 
os §§ 2 0  e 3° do art. 12 desta Lei. 
os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei. 
os §§ 2° e 3 0  do art. 12 desta Lei. 
os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei. 
os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei. 
os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei. 
os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei. 

(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 

Decreto no 29.776/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
Decreto no 29.960/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
Decreto no 30.365/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
Decreto no 30.524/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 14.629/1977 - Dispõe sobre a contratação, pela CMTC, de empresas para 
operação de transportes coletivos, nos termos desta Lei e da Lei no 8.579/1977. 

Alterações: Lei 10.839/1990 - Altera o art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.089/1991 - Altera os §§2 0  e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 16.097/2014 - Altera o § 1° do art. 12 desta Lei. (ver documento) 

[ Back  ] 
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LEI N.o 8.424, DE 18 DE AGOSTO DE 1976 

Autoriza a celebração de novo contrato 
de concessão com a Companhia Munici-
pal de Transportes Coletivos— CMTC, e 
dá outras providências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Paço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a 
celebrar com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, 
sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, organizada nos termos 
do Decreto-lei estadual n.° 15.958, de 14 de agosto de 1946, do Decreto 
municipal n.° 901, de 10 de setembro de 1946, e do Decreto-lei municipal n.° 
365, de 10 de outubro de 1946, novo contrato de concessão para continuar a 
prestar e explorar, com exclusividade, o serviço público de transporte coletivo 
de passageiros no Município da Capital. 

Art. 2.o — A concessão a que se refere o artigo anterior, compreenderá o 
transporte coletivo de passageiros no Município da Capitai, por meio de 
ônibus, troleibus e qualquer outra modalidade de transporte, exceto o metro-
viário, desde que previamente aprovada pela Prefeitura. 

Art. 3.o — A Prefeitura, nos limites de sua competência e através da 
Secretaria Municipal de Transportes — SMT, fixará ou complementará as 
diretrizes básicas da política de transportes coletivos, as características opera-
cionais das linhas e as especificações a que devem atender os serviços. 

Art. 4.0 — O prazo de concessão será de 30 (trinta) anos, contados da 
assinatura do respectivo contrato. 

Art. 5.o — O serviço público de transporte coletivo de passageiros será 
prestado e explorado pela Concessionária, no regime de serviço pelo custo, e 
mediante a cobrança de tarifas estabelecidas pela Prefeitura, de modo a permi-
tir a obtenção de recursos suficientes para: 

a) despesas de exploração e melhoria dos serviços, abrangendo opera- 
00, manutenção, administração e expansão, bem como tributos e encargos de 
qualquer espécie; 

b) constituição de fundo de depreciação dos bens perecíveis; 

c) remuneração adequada do investimento. 

Art. 6.o — As tarifas deverão ser revistas, atendidas as exigências da 
legislação pertinente, sempre que inocorrer o equilíbrio econômico-financeiro 
previsto no artigo anterior. 

Art. 7.o — À Prefeitura compete regulamentar e fiscalizar a execuçãoklo 
serviço concedido, através de seus órgãos próprios e sob os aspectos técnicos, 
econômico, administrativo e financeiro. 

Art. 8.o — No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da 
vigência desta lei, a Prefeitura, por ato executivo e nos limites de sua compe-
tência, expedirá a regulamentação do serviço concedido, estabelecendo regras 
de execução e de operação, direitos e obrigações, penalidades ou outras 
providências julgadas de interesse público. 

Art. 9.o — A Concessionária é vedado ceder ou transferir, no todo ou em 
parte, a presente concessão, sem prévia autorização, por escrito, da Prefei-
tura. 

Parágrafo único — Para o cabal desempenho de sua missão e sob sua única 
e exclusiva responsabilidade, poderá a Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos — CMTC contratar com terceiros, na forma da legislação vigente, 
por prazo não inferior a 6 (seis) anos, a operação das linhas que julgar conve-
niente, com prévia justificação e autorização final do Prefeito, em cada caso, 
dando-se preferência, em igualdade de condições, às empresas permissioná- 
rias que à data da contratação estejam em efetivo e regular funcionamento no 
Município. 



Art. 10— A Concessionária poderá promover desapropriações por utili-
dade pública, e sem ônus para a Prefeitura, de bens e direitos necessários à 
execução e prestação do serviço concedido, seu melhoramento e ampliação, 
mediante solicitação de ato próprio ao Executivo. 

Art. 11 — A qualquer tempo poderá a Prefeitura encampar o serviço 
concedido, mediante indenização de seu patrimônio líquido, calculada se- 
gundo o critério do custo histórico corrigido pelos índices oficiais pertinentes, 
e deduzidas as depreciações admitidas em lei. 

Parágrafo único — Ao término do prazo estabelecido no artigo 4• 0 , não havendo lei que autorize novo instrumento em continuação, a reversão do 
serviço concedido operar-se-á nas mesmas condições do "caput" deste artigo. 

Art. 12.— A Prefeitura e a Companhia Municipal de Transportes Cole' i- 
vos — CMTC não poderão conceder isenção do pagamento de passagem em 
veículos de transporte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os casos • expressos em lei. 

Parágrafo único — Excepcionalmente, porém, a Prefeitura poderá conce-
der aos estudantes do 1.° e 2.° Ciclos, bem como de Curso Superior, redução 
da tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento). 

Art. 13 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçatnentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 14 — A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 18 de agosto de 1976, 423.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, 
Olavo Egydio Setubal — O Secretário dos Negócios Internos e Jurídicos, Teta) Ribeiro de Andrade Filho — O Secretário das Finanças, 

Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Municipal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos Negócios Ex-traordinários, Cláudio Salvador Lembo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 18 de agosto de 1976. — _ O Chefe do Gabinete, Erwin Friedridi Fulinnann. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 9651 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 9.651 24/11/1983 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza a concessao de isençao do pagamento de tarifas nos onibus da Companhia Municipal 
de Transportes Coletivos - CMTC, as pessoas com mais de 65 anos de idade, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 211/1983 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Mario Covas 

Regulamentação: Decreto no 19.386/1983 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 28/09/2015 



LEI N. 9.651 -- DE 24 DE . NOVEMBRO DE 1933 

Autoriza a concessão de isenção do pagamento de tarifa, nos ônibus da 
Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, às pessoas 
com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade, e dá outras providências • 

Mario Covas, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei. 

Faz saber 'que a Cãmara Municipal, em • sessão de 20 de novembro de 1983, 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica autorizada a concessão de isenção de pagamento de tarifa, nos 
ônibus da Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, às pessoas com 
mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade. 

Art. 2° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de GO (sessenta) 
dias. 

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Mário Covas — Prefeito do Município. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 11250 

Total de referências : 

Título: LEI No 11.250 01/10/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a isençao de tarifa no sistema de transporte coletivo do Municipio aos 
deficientes fisicos e mentais, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 63/1991 (ver documento) 
Autor(es): Edson Falanga 

Alterações: Lei 14.988/2009 - Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a 
isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista nesta Lei. (ver documento) 
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LEI N9 11.250 , DE 1 	DE OUTUBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 63/91, do Vereador Edson Falanga) 

Dispõe sobre a isenção de tarifa no siste 
ma de transporte coletivo do Município 
aos deficientes físicos e mentais, e dá 
outras providências. , 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas. por lei: 
Faz saber que a Câmara Municipal, em. sessão de 9 de setem 
bro de 1992, decretou e eu pronulgo a seguinte lei: 

• Art. 19 - Fica autorizada a concessão de 
isenção de pagamento de tarifa, nas linhas urbanas de ôni 
bus e trôleibus operadas pela Companhia Municipal deTrani-
portes Coletivos - CMTC, incluindo-se as linhas dos Sist .; 
mas Executivo e Micro-ônibus, e pelas empresas permissio. 
nárias, às pessoas portadoras de deficiência físicaoumen 
.tal. 

Art. 29 - Nos casos das pessoas portado-
ras de deficiência mental, autistas, mongolOides e corre-
latas, deverá ser apresentado laudo médico - de Instituto 
comprovadamente especializado na doença, atestando a ne-
cessidade de acompanhante, que terá tambêm a •gratuidade 
da tarifa. 

Art. 39 - Para o fim específico desta lei, 
a CRTC cadastrará os interessados e fornecerá, gratuita-
mente, carteira especial de identificação. 

Parágrafo único - As pessoas beneficiadas 
poderão entrar pela porta da frente do ônibus, ou pela 
que for adaptada para esse fim. 

Art. 49 - O Executivo regulamentará a pre 
sente lei (VETADO). 

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICtPIO DE SÃO PAULO, aos 1 de Outubro • 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
•LDIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
LOCIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de 
outubro 'de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
-Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 11655 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

1/1 

Título: LEI No 11.655 18/10/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a isençao de pagamento de passagem no transporte coletivo urbano de onibus 
as mulheres com mais de 60 (sessenta) anos de idade. 

Projeto: Projeto de Lei No 58/1994 (ver documento) 
Autor(es): Alberto Calvo 

Notas complem.: - Lei no 11.381/1993 - Autoriza o Executivo Municipal a conceder a isençao do pagamento da 
tarifa nas linhas urbanas de onibus as mulheres com mais de sesenta anos de idade. 
- Decreto no 34.321/1994 - Regulamenta a Lei no 11.381/1993. 
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LEI Ne 11.655 	, DE 18,pir OUTUBRO 	DE 1994 
(Projeto de Lei n2 38/94, do-Vereador Alberto Calvo) 

Dispõe sobre a isenção de pagamento de 
passagem no transporte coletivo urbano de 
ônibus' às mulheres com mais de 60 
(sessenta) anos de idade: 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no; inciso I do ar-
tigo 84 da Resolução n2 02/91, a Camara Municipal de São 
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: . 

- Art. le - Fica assegurada à gratuidade de 
transporte coletivo nas linhas de ônibus trolebus 
operadas pela Companhia Municipal de Transporte Coletivo 
(CMTC) e empresas particulares permissionárias de servi-
ços,de transporte coletivo às mulheres com mais de 60 
(sessenta) anos de idade.' 

Art. 22 - O Executivo regulamentará a 
presente lei, no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. - 32 - As despesas decorrentes da:pre-
sente -  lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

• 	Art. 42 - Esta lei .  entrar& em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em oon-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 18 'cle ~oro 
de 1994, 441 2  da fundação de SãO Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurldidos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario da Finanças 
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretário Municipal de Transporte:. 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em . 18 de 
outubro de 1994. 

EDEVALW ALVES DA SILVA., Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12494 

Total de referências : 

  

     

Título: LEI No 12.494 10/10/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Torna obrigatorio a concessao de direito ao descanso de 48 (quarenta e oito) horas, a todos 
os funcionarios publicos municipais que se candidatarem a doador da Medula ossea, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 76/1997 (ver documento) 
Autor(es): Wadih Mutran 
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LEI N. 12.494 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1997 

Torna obrigatório a concessão de direito ao descanso de 48 (quarenta e oito) horas, a 
todos os funcionários públicos municipais que se candidatarem a doador da Medula 
óssea, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 76/97, do Vereador Wadih Mutran) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica obrigado a concessão de direito ao descanso de 48 (quarenta e oito) horas, 
a todos os funcionários públicos municipais que se candidatarem a doador da Medula 
óssea. 
Art. 2 0  O período correspondente ao descanso, será o compreendido de 24 (vinte e 
quatro) horas para o ato de doação de sangue com o objetivo de se conhecer o HLA 
(antígenos leucocitários) do doador, e mais 24 (vinte e quatro) horas para o repouso 
do doador. 
Art. 3 0  Todos os candidatos a doadores deverão ser registrados no Cadastro Nacional 
de Doadores Voluntários da Fundação Pró-Sangue. 
Art. 40  O chefe encarregado por cada repartição pública municipal, será o responsável 
pela coordenação do pessoal, bem como pelo fornecimento de autorização ao 
funcionário que desejar ser candidato a doador de Medula óssea. 
Art. 5 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : transporte AND coletivo 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 

fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.232/2015 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem 
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
- Lei no 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá outras 
providências. 

Alterações: Lei 16.211/2015 - Altera o inciso I do art. 21 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 2 0  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 2 0  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 0  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 



normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 5 0  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 1 0  - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 2o - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 7 0  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 



condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 8 0  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9 0  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 



VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1 0  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 



V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1° - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 3° - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 1° - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 2° - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 



dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 1 0  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 2o - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadannente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 



I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 

Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPITULO IV 

DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 

Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1 0  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 3 0  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2 0  
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1 0  - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 2 0  - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 3 0  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 50  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 



celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 



público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 

Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da norrnatização pertinente. 
§ 1 0  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 20  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 3 0  - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 

Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 

Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 



Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0 , o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6 0, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2 0  da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 

único, e artigo 6 0 , "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 

fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 



Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1 

3f2 1  /S 
3c) 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14000 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.000 10/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a garantia de atendimento médico periódico aos pacientes que já doaram 

órgãos, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 159/2002 (ver documento) 

Autor(es): Edivaldo Estima 
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LEI No 14,000, DE 10 DE JUNHO DE 2005 

(Projeto de Lei no 159/02, do Vereador Edivaldo Estima - PPS) 
Dispõe sobre a garantia de atendimento médico periódicos aos pacientes que já 
doaram órgãos, e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo, através da Secretaria Municipal da Saúde, garantirá 
atendimento médico prioritário, periodicamente, aos pacientes que já doaram órgãos, 
tecidos e partes do corpo humano parafins de tratamento. 
Parágrafo único. Para fins de que trata esta lei, o atendimento médico prioritário dar-
se-á através de urna identificação no setor específico implantado nas unidades médicas 
municipais existentes, que manterá cadastro atualizado de controle e 
acompanhamento dos doadores submetidos à avaliação médica periódica. 
Art. 2 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data da publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
MARIA CRISTINA FARIA DA SILVA CURY, Secretária Municipal da Saúde 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : transporte AND coletivo 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 14.900 06/02/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 689/2007 (ver documento) 
Autor(es): José Ferreira - Zelão 

Regulamentação: Decreto no 50.565/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.900, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 689/07, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT) 

Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Institui a gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais ao deixar o filho na escola e retornar para casa ou ao ir de casa 
até a escola buscá-lo, com passagens gratuitas diárias, casa-escola, de ida e volta, em 
dias úteis, na Cidade de São Paulo. 

Art. 2 0  O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias após sua aprovação. 

Art. 3 0  As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Os impactos orçamentários serão devidamente observados com o fim de 
cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarão do orçamento no ano seguinte à 
aprovação da presente lei. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : transporte AND coletivo 

Total de referências : 

Página 1 de 1 
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1/1 

Título: LEI No 14.988 29/09/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento 
de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, prevista na Lei no 11.250, de 1 0  de outubro de 1992. 

Projeto: Projeto de Lei No 302/2007 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 
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LEI No 14.988, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 302/07, do Vereador Toninho Paiva - PR) 
Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de 
pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista na Lei no 11.250, de 1 0  de 
outubro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Para fins da isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, 
autorizada pela Lei no 11.250, de 1 0  de outubro de 1992, a relação das patologias e 
diagnósticos será definida e atualizada de acordo com a Classificação Internacional de 
Doenças - CID. 
Art. 2 0  Incumbirá às Secretarias Municipais de Transportes e da Saúde definir e 
atualizar a listagem a que se refere o art. 1 0  desta lei, mediante portaria conjunta. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

     

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 15912 

Total de referências : 1 

  

1/1 

Título: LEI No 15.912 16/12/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a isenção de pagamento da tarifa nas linhas urbanas de ônibus às pessoas com 
idade igual ou maior que sessenta anos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 44/2013 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Goulart; Alessandro Guedes; Rubens Calvo; Coronel Camilo; Dalton Silvano; David 
Soares; Edir Sales; José Police Neto; Marco Aurélio Cunha; Mário Covas Neto; Marta Costa; 
Noemi Nonato; Senival Moura; Souza Santos; Toninho Paiva; Vavá 

Regulamentação: Decreto no 54.925/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 11.381/1993. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 17/12/2013, p. 1 c. 1 

LEI No 15.912, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 44/13, dos Vereadores Goulart - PSD, Alessandro Guedes - PT, 
Calvo - PMDB, Coronel Camilo - PSD, Dalton Silvano - PV, David Soares - PSD, 
Edir Sales - PSD, José Police Neto - PSD, Marco Aurélio Cunha - PSD, Mário Covas 
Neto - PSDB, Marta Costa - PSD, Noemi Nonato - PROS, Senival Moura - PT, 
Souza Santos - PSD, Toninho Paiva - PR e Vavá - PT) 
Dispõe sobre a isenção de pagamento da tarifa nas linhas urbanas de ônibus às 
pessoas com idade igual ou maior que sessenta anos, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  As pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, usuárias dos 
veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do 
Município de São Paulo, ficam dispensadas do pagamento de tarifa. 
Art. 2 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial a Lei no 11.381, de 17 de junho de 1993. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : decreto AND 46893 

Total de referências : 

Título: DECRETO No 46.893 06/01/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das 
tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 

Revogação: Revoga o Decreto no 46.882/2005. (ver documento) 
Alterações: Dec. 49.822/2008 - Altera o art. 3 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 46.893, DE 6 DE JANEIRO DE 2006 
Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores 
das tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária 
com o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que compete exclusivamente ao Município legislar sobre tarifas dos 
serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, cuja fixação de valores cabe 
ao Chefe do Poder Executivo, em conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei 
Orgânica Municipal; 
CONSIDERANDO que constituem atribuições do Poder Público Municipal a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, bem como a celebração de convênios com entes públicos ou privados, 
conforme definido na Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, regulamentada pelo 
Decreto no 42.736, de 19 de dezembro de 2002; 
CONSIDERANDO, ainda, o Convênio celebrado em 2 de setembro de 2005, entre o 
Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, e 
suas empresas vinculadas, a Companhia do Metropolitano de São Paulo e a Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, e o Município de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Transportes e sua empresa vinculada, a São Paulo Transporte 
S/A, bem como seu Termo Aditivo no 1, firmado em 28 de dezembro de 2005, que 
estabelece o valor da tarifa de integração e o critério de partilha desse valor entre os 
partícipes; 

CONSIDERANDO, finalmente, o Convênio de Integração Operacional e Tarifária, por 
meio da utilização do Sistema de Bilhetagem Eletrônica, com Cartão Inteligente, com 
circuito integrado entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, sob gestão da São Paulo Transporte S/A, e os Sistemas de 
Transporte Coletivo da Companhia do Metropolitano de São Paulo e da Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, firmado em 6 de outubro de 2005, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Define-se "Bilhete Único-BU" como a marca caracterizadora do cartão, emitido 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, destinado ao carregamento de créditos 
pecuniários. 
Art. 20 . O Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo utilizará o "Bilhete Único - BU" para pagamento de viagens, nas seguintes 
modalidades: 
I - COMUM: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelo usuário; 
II - VALE-TRANSPORTE: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelas empresas, 
para utilização por seus empregados, nos termos da legislação federal vigente; 
III - ESCOLAR: cujas cotas mensais de créditos sejam adquiridas diretamente pelo 
usuário, nos termos da legislação vigente; 
IV - GRATUIDADES: para usufruto de direito de gratuidades legais, em particular de 
idosos e pessoas com necessidades especiais, nos termos de legislação específica 
vigente. 
Art. 3 0 . Para o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo fica definido o valor de R$ 2,00 (dois reais) para a tarifa das viagens com 
até 3 (três) integrações, no período máximo de 2 (duas) horas. 
§ 1 0 . O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 2 
(duas) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 



§ 20 . Para as viagens de estudantes o valor da tarifa será de 50% (cinqüenta por 
cento) daquele definido no "caput" deste artigo, mantidas todas as demais condições. 
Art. 40 . Para as viagens integradas entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano 
sobre Trilhos, fica definido o valor de R$ 3,00 (três reais) para a tarifa das viagens 
com até 3 (três) integrações, limitado a apenas um desses registros no último sistema 
(Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO ou Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos - CPTM), no período máximo de 2 (duas) horas. 
§ 1 0 . O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), limitado a apenas um 
desses registros no Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos (CPTM 
ou METRO), para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
§ 20 . As disposições deste artigo somente serão aplicadas nas estações do METRO e da 
CPTM que dispuserem de equipamentos para registro do "Bilhete Único-BU". 
Art. 5 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 46.882, de 29 de dezembro de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2006, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN, Secretário Municipal de Finanças - Substituto 
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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01 	PI PROJETO DE LEI 01- 007';/1991 

Torna obrigatório a concessão de 
direito ao descanso de 48 (quarenta e 
oito) horas, a todos os funcionários de 
empresas particulares que se 
candidatarem a doador da Medula 
Óssea, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Fica obrigado a concessão de direito ao 
descanso de 48 (quarenta e oito) horas, a todos os funcionários de empresas 
particulares que se candidatarem a doador da Medula Óssea. 

Art. 2° - O período correspondente ao descanso, será o 
compreendido de 24 (vinte e quatro) horas para o ato de doação de sangue com o 
objetivo de se conhecer o HLA (antígenos leucocitários) do doador, e mais 24 
(vinte e quatro) horas para o repouso do doador. 

Art. 3° - Todos os candidatos a doadores deverão ser 
registrados no Cadastro Nacional de Doadores Voluntários da Fundação Pró- 
Sangue. 

Art. 4° - O diretor ou presidente da empresa particular, 
será o responsável pela coordenação do pessoal, bem como pelo fornecimento de 
autori.zação ao funcionário que desejar ser candidato a doador de Medula Óssea. 
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Art. 50  - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementares se 
necessário. 

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publiqação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

eitC(4,114ii 
WADIH MUTRAN 

Vereador 
P.P.B. 
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PROJETO DE LEI 01-0325/2007 do Vereador Wadih Mutran (DEM) 
Estabelece benefícios aos funcionários públicos municipais Doadores de Sangue" 
Art. 1 0  - Fica concedido o benefício de um dia de descanso remunerado ao 

funcionário público municipal que doar sangue. 
Art. 2 0  - O funcionário fará jus ao benefício estipulado na cláusula primeira 

mediante a apresentação de sua Carteira de Doador de Sangue devidamente anotada, 
estando sujeitos às penas civis, penais e administrativas quanto à veracidade de suas 
informações. 

Art. 3 0  - A freqüência das dotações seguirão as recomendações da Organização 
Mundial de Saúde. 

Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
SALA DAS SESSÕES Às Comissões competentes 

pl0325-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0526/2007 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
Dispõe sobre a isenção do pagamento pelo uso do estacionamento em hospitais e 

estabelecimentos médicos aos doadores de sangue no município de São Paulo e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art, 1° Fica isento do pagamento pelo uso do estacionamento em hospitais e 

estabelecimentos médicos sendo eles públicos ou privados, os doadores de sangue. 
Art. 20  A dispensa a que se refere o "caput" só será efetivada mediante a 

apresentação de documento que comprove a doação efetuada no estabelecimento, na 
data e horário nele atestado. 

Art. 3 0  São os estacionamentos para efeito desta lei as áreas destinadas para tal 
finalidade dentro do estabelecimento, bem como aquelas de domínio particular situada 
no raio de 200 metros que preste atendimento a este, seja por convênios ou por 
tercei rização. 

Art. 40  Ficam os hospitais e estabelecimentos médicos obrigados a divulgar o 
conteúdo desta lei através da colocação de cartazes em suas dependências. 

Art. 5 0  O não cumprimento dos dispositivos mencionados nesta lei implicará ao 
infrator a imposição de multa no valor de R$ 1.000,00 (Hum Mil Reais), cobrada em 
dobro em caso de reincidência. 

Parágrafo único - A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 60  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 

Art. 7° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 09 de agosto de 2007. Às Comissões competentes. PROJETO 
DE LEI 01-0526/2007 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 

Dispõe sobre a isenção do pagamento pelo uso do estacionamento em hospitais e 
estabelecimentos médicos aos doadores de sangue no município de São Paulo e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica isento do pagamento pelo uso do estacionamento em hospitais e 

estabelecimentos médicos sendo eles públicos ou privados, os doadores de sangue. 
Art. 2° A dispensa a que se refere o "caput" só será efetivada mediante a 

apresentação de documento que comprove a doação efetuada no estabelecimento, na 
data e horário nele atestado. 

Art. 3° São os estacionamentos para efeito desta lei as áreas destinadas para tal 
finalidade dentro do estabelecimento, bem como aquelas de domínio particular situada 
no raio de 200 metros que preste atendimento a este, seja por convênios ou por 
tercei rização. 

Art. 40  Ficam os hospitais e estabelecimentos médicos obrigados a divulgar o 
conteúdo desta lei através da colocação de cartazes em suas dependências. 

Art. 5 0  O não cumprimento dos dispositivos mencionados nesta lei implicará ao 
infrator a imposição de multa no valor de R$ 1.000,00 (Hum Mil Reais), cobrada em 
dobro em caso de reincidência. 

Parágrafo único - A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício 



anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 60  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 

Art. 70  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 09 de agosto de 2007. Às Comissões competentes. 



PROJETO DE LEI 01-0099/2010 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Estabelece diretrizes para o implemento de política municipal de incentivo a 

doação de sangue, quando da inscrição em concurso público municipal, oferecendo 
taxa de inscrição diferenciada e da outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O poder público municipal, no estabelecimento de políticas públicas, em 

especial, a doação de sangue, envidará esforços para que surjam novos doadores na 
cidade de São Paulo. 

Parágrafo Único - Os resultados pretendidos poderão ser alcançados com a 
instituição de programa que estimule a doação de sangue, através de política que 
diferencie a taxa de inscrição para candidato doador, em concurso público municipal, 
devidamente munido de documentos emitidos por órgãos oficiais. 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 3 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões. Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 09/09/2010, PÁG 65 

PROJETO DE LEI 01-0414/2010 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Dispõe sobre medida de incentivo à doação voluntária de medula óssea, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0  Ficam os doadores de medula óssea isentos do pagamento de taxa de 
inscrição em até dois concursos públicos por ano, promovidos pelo Município de São 
Paulo, tanto pela administração direta, de qualquer de seus poderes, como pela 
indireta, autarquia ou fundacional. 
Parágrafo único. Para os efeitos do caput, a doação de medula óssea não se 
confunde com a coleta de amostra de sangue para estudo de compatibilidade. 
Art.2 0  O candidato deverá ter doado medula óssea ao menos uma vez no período 
de 10 (dez) anos antes da inscrição no respectivo concurso. 
Art.3 0  A isenção do pagamento da taxa constará expressamente no edital do 
concurso, cuja omissão não resulta em perda desse benefício. 
Art.4 0  A Concessão da isenção de que trata esta lei ficará condicionada à 
apresentação pelo candidato, no ato da inscrição, do competente comprovante de 
doação de medula óssea, devidamente datado. 
§ 1 0  Para a comprovação da doação de medula óssea é suficiente o atestado ou 
laudo medico, contendo declaração subscrita por medico regularmente inscrito no 
Conselho Regional de Medicina. 
§20  Se a inscrição no concurso publico puder ser feita por meio da "internet", o 
respectivo edital disporá sobre como o candidato que assim proceder a sua 
inscrição fará a apresentação ou encaminhamento dos documentos de que trata 
este artigo. 
Art.50  Será eliminado do concurso publico o candidato que, não atendendo, à época 
de sua inscrição, aos requisitos previstos no artigo 1 0, tenha obtido, com emprego 
de fraude ou qualquer outro meio que evidencie má fé, a isenção de que trata esta 
lei. 

Parágrafo único. A eliminação de que trata este artigo: 
I - Deverá ser precedida de procedimento em que se garanta ao candidato ampla 
defesa e contraditório; 
II - importará a anulação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis. 
Art.60  Ficando caracterizada a hipótese prevista no art.5 0 , o candidato ficará 
impedido de se inscrever em concurso publico promovido no Município de São Paulo 
pelo prazo de um ano. 
Art.7 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art.8 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 08 DE MAIO DE 2013 
Cópia extraída de fls. 27/28 do processo 

(PROJETO DE LEI No 443/10) 
(VEREADOR CLAUDINHO DE SOUZA - PSDB) 

Dispõe sobre medida de incentivo à 
doação voluntária de sangue, e dá 
outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 08 de maio de 2013, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Ficam os doadores de sangue isentos do pagamento de 
taxa de inscrição em até dois concursos públicos por ano, promovidos pelo 
Município de São Paulo, tanto pela administração direta, de qualquer de seus 
poderes, como pela indireta, autárquica ou fundacional. 

Art. 2 0  O candidato deverá ter doado sangue ao menos duas 
vezes no período de um ano antes da inscrição no respectivo concurso. 

Art. 3 0  A isenção do pagamento da taxa constará expressamente 
no edital do concurso, cuja omissão não resulta em perda desse benefício. 

Art. 4 0  A concessão da isenção de que trata esta lei ficará 
condicionada à apresentação pelo candidato, no ato da inscrição, do competente 
comprovante de doação de sangue, devidamente datado. 

Parágrafo único. Se a inscrição no concurso puder ser feita por 
meio da "Internet", o respectivo edital disporá sobre como o candidato que assim 
proceder a sua inscrição fará a apresentação ou encaminhamento dos 
documentos de que trata este artigo. 

Art. 50  Será eliminado do concurso público o candidato que, não 
atendendo, à época de sua inscrição, aos requisitos previstos no art. 1 0 , tenha 
obtido, com emprego de fraude ou qualquer outro meio que evidencie má-fé, a 
isenção de que trata esta lei. 

Parágrafo único. A eliminação de que trata este artigo: 
I - deverá ser precedida de procedimento em que se garanta ao 

candidato ampla defesa e contraditório; 

1 
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CÃMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
II - importará a anulação da inscrição e dos demais atos 

praticados pelo candidato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis. 

Art. 60  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados de sua publicação. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de maio de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

JCSS/rnb 
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PUBLICADO DOC 04/06/2013, PÁG 01 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 443/10 
OF. ATL no 93, de 29 de maio de 2013 
Ref.: OF-SGP23 no 0972/2013 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia de lei 
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 8 de maio de 2013, relativa ao 
Projeto de Lei no 443/10, de autoria do Vereador Claudinho de Souza, que dispõe 
sobre medida de incentivo à doação voluntária de sangue, consistente em isenção 
do pagamento de taxa de inscrição em até dois concursos públicos por ano, 
promovidos pela Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, a 
candidato que comprovar ter doado sangue ao menos duas vezes no período de um 
ano anterior à inscrição no respectivo certame. 
Não obstante os meritórios propósitos que impulsionaram seu autor, a medida não 
reúne condições de ser convertida em lei, nos termos das considerações a seguir 
aduzidas. 
A mensagem aprovada dispõe sobre normas aplicáveis à realização de concursos 
públicos e processos seletivos em âmbito municipal, tratando, portanto, de assunto 
relacionado à organização administrativa, com clara interferência nas atividades e 
atribuições do Poder Executivo, cuja iniciativa para legislar é privativa do Prefeito, a 
teor do disposto no inciso IV do § 2 0  do artigo 37 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo. 
Cumpre, ainda, destacar que, nos termos do artigo 107 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, os concursos públicos de ingresso de servidores são 
realizados por entidades dissociadas da Administração, as quais, embora sem fins 
lucrativos, cobram taxas de inscrição dos candidatos a título de ressarcimento pelas 
despesas efetuadas com a realização do certame e pelos serviços prestados, que, 
geralmente, envolvem consideráveis encargos e custos. 
A propósito, a Lei no 13.758, de 16 de janeiro de 2004, que estabelece normas 
gerais para a realização de concursos públicos de ingresso para provimento de 
cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta, determina, no § 3 0  de seu artigo 2 0, que o valor a ser cobrado 
como taxa de inscrição não pode ser superior a 10% (dez por cento) do vencimento 
inicial da carreira objeto do certame. 
Dessa forma, da isenção proposta pelo texto aprovado decorrem duas 
possibilidades: ou a entidade eleva o valor da taxa, em prejuízo dos demais 
candidatos não beneficiados pela mencionada isenção, a fim de prover as 
necessárias despesas, observado o limite fixado no diploma legal acima 
mencionado, ou repassa os custos para a Administração Municipal, a quem caberia 
arcar com tais ônus. 
Na primeira hipótese, a medida revela-se, à toda evidência, contrária ao interesse 
público, enquanto na segunda opção implica, obrigatoriamente, a existência de 
recursos financeiros, envolvendo, assim, matéria orçamentária, cuja competência 
legislativa é igualmente exclusiva da Chefia do Executivo, por força do disposto no 
supracitado artigo 37, § 2 0 , inciso IV, da Lei Maior Local. 
Por outro lado, é mister observar que a doação de sangue constitui ato de vontade 
potencial e não de fato e, como tal, deve ser motivada puramente pelo sentimento 
de solidariedade, despido de qualquer intenção de alcançar proveito próprio, 
recompensa ou outra finalidade que não seja a de auxiliar o próximo. A mera 
possibilidade de obtenção de vantagem, por ínfima que seja, apresenta-se 
incompatível com a doação. 



Aliás, do do teor do artigo 199, § 4 0 , da Constituição Federal, e das disposições da Lei 
Federal no 10.205, de 21 de março de 2001, que o regulamenta, emerge clara a 
vedação a todo tipo de comercialização de sangue, órgãos ou substâncias humanas, 
realçando sempre o caráter de gratuidade do ato, consentâneo com o disposto no 
artigo 14, inciso II, da citada norma federal, que estabelece como princípio 
norteador da Política Nacional de Sangue a "utilização exclusiva da doação 
voluntária, não remunerada, do sangue, cabendo ao Poder Público estimulá-la 
como ato relevante de solidariedade humana e compromisso social". 
Forçoso concluir, diante de tal regra, que ao Poder Público fica vedado oferecer 
qualquer estímulo material, inconciliável com o esforço para incentivar a doação 
como ato de solidariedade e cidadania. 
Nessas condições, demonstradas as razões de inconstitucionalidade, ilegalidade e 
contrariedade ao interesse público que obstam a sanção do texto aprovado, vejo-
me na contingência de vetá-lo na íntegra, com fundamento no § 1 0  do artigo 42 da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa 
Egrégia Casa Legislativa. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ AMÉRICO DIAS 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 



PUBLICADO DOC 27/06/2013, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01-00528/2012 do Vereador José Ferreira dos Santos - 
Zelão (PT) 
"Dispõe sobre a gratuidade de transporte público para doador de sangue no dia da 
doação e dá outras providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído a gratuidade de transporte público para os doadores de 
sangue no dia da doação. 
Art. 2 0  A gratuidade pode ser viabilizada com bilhete único de doador de sangue. 
No dia em que efetuar a doação recebe a carga no bilhete único de ida e volta. 
Parágrafo único: o atestado que efetuou a doação de sangue comprovará e 
garantirá o acesso à gratuidade de todo o trajeto utilizado pelo doador. 
Art. 3 0  O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias após sua aprovação. 
Art. 4 0  As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Os impactos orçamentários serão devidamente observados com o fim de 
cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarão do orçamento no ano seguinte à 
aprovação da presente lei. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das sessões, 12 de dezembro de 2012 Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 03/04/2013, PÁG 109 

PROJETO DE LEI 01-00156/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Concede desconto de 50% (cinquenta por cento) em Eventos Culturais Artísticos 
para doadores de sangue. 
Art. 1° Fica instituída a meia-entrada para doadores regulares de sangue em todos 
os locais públicos de cultura, em casa de diversões, espetáculos, praças esportivas 
e similares, esporte e destinadas ao lazer. 
Parágrafo único. Para efetivas desta lei, considerar-se-á como casa de diversões ou 
estabelecimentos que realizem espetáculos musicais, artístico, circense, teatrais, 
cinematográficos, feiras, exposições zoológicas, pontos turísticos, estádios, ginásios 
de esportes, pontos turísticos, atividades sociais, recreativas, culturais, esportivas e 
quaisquer outras que proporcionem lazer, cultura e entretenimento. 
Art. 2 0  A meia-entrada corresponde a 50% (cinquenta por cento) do valor do 
ingresso cobrado, sem restrição de data e horário. 
Art. 3 0  Para efeito desta lei, são considerados doadores regulares de sangue 
aqueles registrados no Hemocentro ou nos bancos de sangue dos hospitais do 
Município de São Paulo, identificados por documento oficial expedido pela 
Secretaria de Estado da Saúde. 
Art. 4 0  O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da data de sua publicação. Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 27/03/2014, PÁG 86 

PROJETO DE LEI 01- 00125/2014, do Vereador Goulart (PSD) 

Autores atualizados por requerimento: 
Ver. GOULART (PSD) 
Ver. JOSÉ POLICE NETO (PSD) 

"Dispõe sobre a isenção, ao doador de sangue do pagamento de taxas de inscrição 
em concursos públicos, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0 . Ficam os doadores de sangue isentos do pagamento de taxas de inscrição 
nos concursos públicos realizados pela Administração Direta, Indireta, Fundações, 
Autarquias e Universidade/Faculdades Públicas Municipais de São Paulo. 
Parágrafo único. Fará jus à isenção, o doador que comprovar doação não inferior a 
3 (três) vezes no período de 12 (doze) meses. 
Art. 2°. Considera-se, para fins do benefício previsto nesta lei somente a doação de 
sangue promovida a órgão oficial ou organização credenciada pela União, pelo 
Estado ou Município. 
Art. 3°. A comprovação da qualidade de doador de sangue será efetuada através da 
apresentação de documento expedido pela entidade coletora, que deverá ser 
juntado no ato de inscrição. 
Art. 4 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa dias) 
contados da data de sua publicação. 
Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Saia das Sessões, em março de 2014. Às Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÁG 96 

PROJETO DE LEI 01 -00164/2014 da Vereadora Marta Costa (PSD) 
"Dispõe sobre a instituição do Programa Municipal de Incentivo à Doação de Medula 
Óssea e de Sangue do Cordão Umbilical e Placentário no município de São Paulo, e 
dá outras providências. 
Art. 1 0 . Fica instituído o Programa Municipal de Incentivo à Doação de Medula 
Óssea e de Sangue do Cordão Umbilical e Placentário - PROMEDULA, no Município 
de São Paulo, com os seguintes objetivos: 
I - estimular a doação voluntária de medula óssea e do sangue do cordão umbilical 
e placentário, visando a ampliação das possibilidades de localização de doadores 
compatíveis; 
II - informar, sensibilizar, conscientizar e difundir a necessidade da existência de 
doadores de medula óssea e de sangue do cordão umbilical e placentário; 
III - desenvolver atividades de orientação, capacitação e educação continuada sobre 
transplantes, doação e identificação de doadores, para profissionais da área da 
saúde, especialmente aos que atuam nas unidades de obstetrícia, oncologia e no 
Programa de Saúde da Família; 
IV - alertar o doador cadastrado para a importância de manter seus dados 
atualizados no referido cadastro e efetivamente comparecer para realizar a doação, 
quando chamado a fazê-lo; 
V - estimular a criação de pontos fixos e móveis de coleta de sangue para fins de 
tipagem e cadastro de doadores voluntários de medula óssea; 
VI - prover informações centralizadas e atualizadas aos profissionais de saúde, 
visando melhorar a qualidade do atendimento e do encaminhamento de doadores; 
VII - divulgar endereços e horários de atendimento dos Centros de Transplantes e 
Hemocentros, públicos e privados, cadastrados e credenciados junto ao Ministério 
da Saúde. 
Art. 2°. O Programa instituído por esta lei deverá ser amplamente divulgado em 
todos os meios disponíveis, inclusive: 
I - em portal na Internet que reúna, num mesmo ambiente virtual, todos os 
serviços e informações sobre o transplante de medula óssea; 
II - por serviço de informações via telefônica, "Disque PROMEDULA"; 
III - Por meio da elaboração e distribuição de materiais de difusão e orientação para 
doadores e receptores em parques municipais, praças públicas e outros locais de 
grande concentração populacional; 
Art. 3°. Para a consecução dos objetivos do Programa "PROMEDULA" e para 
viabilizar a infra-estrutura necessária à sua manutenção, poderão ser feitas 
parcerias entre o Poder Público Municipal e outros órgãos governamentais, 
municipais, estaduais e federais, organizações não-governamentais e empresas 
privadas. 
Art. 4°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 6°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 01 de abril de 2014. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00058/2015 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) 

Autores atualizados por requerimento: 

Ver. ADOLFO QUINTAS (PSDB) 

Ver. USHITARO KAMIA (PSD) 

"Classifica a visão monocular como deficiência física para o fim de isenção de tarifa no 
sistema de transporte coletivo do Município, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica classificada como deficiência física a visão monocular para o fim de 
assegurar ao seu portador o direito à isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes 
do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, autorizada 
pela Lei n° 11.250, de 1° de outubro de 1992. 

Art. 2° A relação de patologias e diagnósticos a que se refere o artigo 1° da Lei n° 
14.988, de 29 de setembro de 2009, deverá ser atualizada para incluir no seu rol a visão 
monocular e respectivo código, de acordo com a Classificação Internacional de Doenças - CID. 

Art. 3° O deficiente portador de visão monocular deverá portar a carteira especial de 
identificação de que trata o artigo 3° da Lei n° 11.250, de 1° de outubro de 1992, e apresentá-la 
sempre que exigida. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Este 	 substitui publicado 	 Oficial  

Para informações 	 ASt0 projeto , -s  
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PROJETO DE LEI 01-00185/2015 do Vereador Vavá (PT) 
"Institui o "Passe Livre" para funcionários aposentados de todo o sistema de transporte 

público de São Paulo e dá outras providências." 

Art. 10  - As empresas permissionárias e concessionárias de transporte coletivo no 
âmbito do município de São Paulo, no ato da aposentadoria de todos os funcionários do 
transporte público deverão fornecer um crachá específico - FUNCIONÁRIO APOSENTADO e 
de caráter gratuito, denominado "Passe Livre", o qual permita acesso livre e gratuito ao 
transporte público municipal da cidade de São Paulo. 

Art. 2° - O "Passe Livre" será fornecido pela empresa, seja permissionária ou 
concessionária, sem qualquer ônus ou custo ao funcionário que integra o sistema de transporte 
público, quando este se aposentar. 

Art. 30  O "Passe Livre" terá validade em todas as linhas municipais de São Paulo, não 
tendo limite de uso. 

Art. 40  - O "Passe Livre" terá caráter intransferível e sua validade será por tempo 
indeterminado expirando-se apenas pelo evento óbito do funcionário aposentado. 

Art. 5° - Considera-se beneficiário desta presente lei, todo e qualquer funcionário do 
sistema de transporte público, independente da função que exercia. 

Art. 6° - Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de 
sua publicação. 

Às Comissões competentes". 



CikInARA MUNICIPAL DE 
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Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00301/2015 do Vereador Conte Lopes (PTB) 

—Autoriza o Poder Executivo a conceder isenção integral do pagamento de tarifa de 
serviços de transporte coletivo de passageiros operados pela SPTRANS - São Paulo 
Transporte S.A., aos Professores de educação infantil, do ensino fundamental, médio e 
superior." 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Artigo 1° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção integral do pagamento 
de tarifa de serviços de transporte coletivo de passageiros operados pela SPTRANS - São 
Paulo Transporte S.A., aos Professores de educação infantil, do ensino fundamental, médio e 
superior. 

Artigo 2° - A isenção de que trata o artigo 1° desta lei aplica-se aos Professores: 

I - de educação infantil de instituições de ensino públicas ou privadas; 

II - do ensino fundamental e médio de instituições de ensino públicas ou privadas; 

III - de ensino superior, de universidades e faculdades públicas ou privadas; 

IV - de cursos públicos e privados técnicos, tecnológicos e profissionalizantes. 

Artigo 3° - Para fins de equilíbrio econômico-financeiro decorrente do beneficio de que 
trata esta lei, o Poder Executivo fica autorizado a abrir dotação orçamentária específica no 
orçamento vigente, alocando recursos necessários por meio de transposição, remanejamento 
ou transferência, devendo ser prevista continuamente dotação própria nos projetos de leis 
orçamentários anuais vindouros. 

Artigo 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Saladas Sessões. 18 de junho de 2015. Às Comissões competentes." 

textoEste 	 publicado 	 'Cri O ficial  

Para fofa 	e este projeto, 	 c o site 	 
mIPg 
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PROJETO DE LEI 01-00342/2015 do Vereador Antonio Donato (PT) 
"Institui o passe livre para os Professores Municipais nos serviços de transportes 

coletivos do Município. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica instituído o passe livre para os Professores Municipais, nos serviços de 
transportes coletivos explorados, permitidos ou concedidos pelo Município. 

Art. 2°- Em nenhuma hipótese, poderá ser autorizado o aumento das tarifas de 
transporte urbano, devido aos custos que esse benefício possa originar. 

Art. 3°- A gratuidade no transporte coletivo será concedida, mediante apresentação da 
identidade profissional de Professor Municipal ou pela apresentação do demonstrativo de 
pagamento que o identifique como Professor Municipal, do mês em curso ou do mês anterior. 

§1°- A gratuidade será concedida em todos os dias da semana. 

Art.4°-Tal beneficio terá validade em todos os transportes coletivos que circulem no 
Município. 

Art.5°- Mediante convênio com outras prefeituras ou com os governos estadual e 
federal, tal benefício poderá ser estendido aos transportes intermunicipais. 

Art. 6°- As despesas com a execução desta lei ficarão por conta de dotações 
financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas, se necessário, 
devendo as previsões futuras destinarem recursos específicos para seu fiel cumprimento. 

Art. 7°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da C idade  

Para forsobre este proje to,  
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PROJETO DE LEI 01-00381/2015 do Vereador Quito Formiga (PR) 

"Assegura o direito de pagamento de meia entrada aos doadores regulares de sangue 
em eventos culturais, esportivos ou recreativos realizados no Município. 

A Câmara Municipal De São Paulo DECRETA: 

Artigo 10  - Aos doadores regulares de sangue fica assegurado o pagamento de meia 
entrada em cinemas, teatros, shows, estádios e outros locais de acesso ao público que 
realizem eventos de natureza cultural, esportiva ou recreativa no Município. 

§ 1° - Considera-se doador regular de sangue, para os fins previstos nesta Lei, a 
pessoa que fizer ao menos duas doações por ano, comprovada por documento emitido pelo 
órgão competente a ser definido em ato regulamentar do Poder Executivo. 

§ 2° - Para assegurar o direito previsto no caput o beneficiário deverá apresentar o 
documento emitido pelo órgão definido pelo Poder Executivo, juntamente com documento de 
identidade de validade nacional contendo foto. 

Artigo 2° - O descunnprimento da presente lei, ensejará ao infrator a multa de 3 (três) a 
20 (vinte) UFMs por pessoa impedida de utilizar o benefício, dobrada em caso de reincidência. 

Artigo 3° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Artigo 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 14/08/2015, p. 86 

Para informações sobre este projeto, visite o site Nwww.camara.sp.00v.br .  
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0384/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Quito Formiga, que institui a 
gratuidade do transporte coletivo urbano municipal aos doadores de sangue e ou medula 
óssea. 

Na justificativa, o ilustre Edil esclarece que a doação de sangue e de medula óssea são 
gestos de solidariedade que podem salvar diversas vidas e que, por isso, devem ser 
incentivados pelo Poder Público Municipal. 

O projeto merece prosseguir. 

A proposta cuida de matéria de predominante interesse local sobre a qual cabe à comuna 
legislar, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e art. 13, inciso I da Lei 
Orgânica do Município. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 
do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 
(in "Curso de Direito Constitucional", 2a Ed., Salvador, Juspodivm, 2008, p. 841). 

Além disso, a Carta Magna é expressa em seu art. 30, inciso V, ao dispor que compete aos 
Municípios organizar e prestar diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão os 
serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 
essencial. 

De fato, versa a propositura sobre serviços públicos, no caso em tela de serviço público de 
transporte coletivo, matéria que a Lei Orgânica do Município, por força da Emenda n° 28, de 
2006, que alterou a redação do inciso IV, do § 2°, do art. 37, retirou do âmbito da iniciativa 
reservada do Sr. Prefeito. 

Cumpre destacar, ainda, que o próprio art. 175, inciso XI, de nossa Lei Orgânica determina 
que a regulamentação do transporte público de passageiros deverá contemplar a 
metodologia, as regras de tarifação e as formas de subsídios. 

De outro lado, dispor sobre direitos de passageiros em face de um relevante interesse social 
não caracteriza invasão da competência privativa do Sr. Chefe do Executivo, conforme 
julgado que trazemos à colação: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei municipal n° 
733, de 14 de setembro de 2006, de Bertioga - Ingresso de gestantes 

RE- LCOM 
	

em veículos de transporte coletivo, sem passar pela catraca - Vício 
2399/201 
	

de iniciativa não caracterizado - Facilitação de acesso ao transporte 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp,qov.br  
PI0384-15 F 
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coletivo a determinada qualidade de passageiros, de conteúdo 
genérico, dentro do âmbito concorrente de atuação da Câmara dos 
Vereadores, no intuito de atender aos interesses das gestantes - 
Relevante questão social (...)" 
(TJSP, Órgão Especial, ADI n. 0082191-54.2013.8.26.0000, Rel. 
Des. Paulo Dimas Mascaretti, j. 24/10/07). 

Deve ser apresentado substitutivo, porém, somente a fim de adequar a redação do projeto à 
técnica legislativa prevista na Lei Complementar n. 95/98. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos do art. 40, § 3 0, inciso V, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto, na forma do substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0384/15. 

Institui a gratuidade do transporte coletivo 
urbano municipal aos doadores de sangue e/ou 
medula óssea, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam as empresas de transporte coletivo urbano municipal obrigadas a transportar 
gratuitamente os doadores de sangue e ou medula óssea e um acompanhante nos dias em 
que forem realizados os procedimentos de doação no Município de São Paulo. 

§ 1° A comprovação da condição de doador se dará mediante a apresentação da carteira de 
identificação do doador, fornecida pelos órgãos responsáveis pelo procedimento, como 
hemocentros, bancos de sangue e hospitais, juntamente com documento de identidade de 
validade nacional contendo foto. 

§ 2° O benefício, para os doadores de medula óssea, compreende: 

I — o dia da primeira coleta de amostra de sangue; 
II — em caso de compatibilidade, o dia em que serão feitos os exames complementares; 
III — o dia em que será realizada a doação. 

§ 30  O benefício, para os doadores de sangue, compreende o dia em que for feita a doação. 

Art. 2° O disposto nesta Lei será regulamentado pelo Poder Executivo dentro de 60 
(sessenta) dias após sua publicação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp,gov.br 
PI0384-15 F 
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Art. 3° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le 

A I FRIEDENBAC 

ED 

RICARDO TEIXEIRA 

Participativa, em 021215 

DAVI 	ES (tit\-)  

GEORGE HATO 

SANDRA TADEU 

NHO 
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A COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 

PROJETO DE LEI N° 384/2015. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Quito Formiga Nova, que 

"institui a gratuidade do transporte coletivo urbano municipal aos doadores de sangue e ou 

medula óssea." 

Nos termos da propositura, obrigam-se as empresas de transporte coletivo urbano 

municipal a transportar gratuitamente os doadores de sangue e de medula óssea e mais 1 (um) 

acompanhante, nos dias em que forem realizados os procedimentos no Município de São Paulo. 

A comprovação da condição de doador dar-se-á mediante a apresentação de sua carteira de 

identificação como tal, fornecida pelos órgãos responsáveis por esses procedimentos, tais como: 

4 	hemocentros, bancos de sangue e hospitais. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "o presente projeto visa 

aumentar o coeficiente de altruísmo da população, por meio deste incentivo, a fim de contribuir 

para a formação cada dia mais sólida do banco de doação, em respeito ao ser humano, a 

confraternização e a solidariedade a que devemos a todos da população." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto, todavia na forma de um SUBSTITUTIVO objetivando adequá-lo à 

melhor técnica de produção legal. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto, nos 

termos do SUBSTITUTIVO da CCJLP. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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do processo 01- 0384/2015 	02/01/2017  
Papel para informação, rubricac,-di folha n° 71 

Huri 	arbs 
R 11.391 

A SGP — 33, Para arquivamento nos termos do artigo 275 do Regimento 
Interno. 

São Paulo, 02 de janeiro de 2017. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Liderança do PSDB 
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CIRO SOL PAVAN MONT 
Técnico Administr 

RF: 11.32 

REQUERIMENTO N° 

 

RDS 

556/2017 

  

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Quito 

Formiga. • 
PL 57/2011, PL 87/2010, PL 164/2016, PL 170/2011, PL 202/2012, PL 282/2016, 

PL 296/2015, PL 297/2016, PL 320/2009, PL 336/2016, PL 354/2009, PL/360/2011,:d 

PL36512011, PL 378/2015, PL379/2015, PL 380/2015, PL 381/2015, PL 382/2015,-§ 

PL 383 /2015, PL 384/2015, PL 387/2015, PL 391/2015, PL 418/2011, PL 427/2011,Z 

PL 429/2012, PL 446/2015, PL44712015, PL 486/2015, PL507/2009, PL515/2010, 

PL 537/2009, PL554/2011, -ffilMana- PL589/2005, PL595/2005, PL623/2015,2 
c£, 

PL 626/2005, PL 750/2009. 

7 • 
Sala das Sessões, 24 de abril de 2017. 
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ADRIANA RAMALHO 

Líder da Bancada do PSDB 

 





• NIO IS 
- 4visor ãe; quipe d 

I CALEARI 
ntrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	-93  

 

   

do processo n° .10 1 "  3  IS`l 	de 20  1  6  ‘) 4 2° t)' (a)  CIRO SOL.PAVANMON. AU  í. 
Técnico Administrati 

RF: 11.329 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

26/04/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 556/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

26/04/2017 

UBIRAJARA 	A IAS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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11.391  
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• 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR a" PAULO 
755/2017 

PARECER N° 
	

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA. TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE 

LEI N° 384/15 

O presente projeto, de autoria do Vereador Quito Formiga, institui a gratuidade do 
transporte coletivo urbano municipal aos doadores de sangue ou medula óssea, mais 1 (um) 
acompanhante. nos dias em que forem realizados os procedimentos no Município. 

4111 	compreende: A propositura estabelece que o benefício, para os doadores de medula óssea, 

I - o dia da primeira coleta de amostra de sangue; 

II - em caso de compatibilidade, no dia em que serão feitos os exames 
complementares; 

III - no dia em que será realizada a doação. 

No caso dos doadores de sangue, o benefício compreende apenas o dia em que for 
feita a doação. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se incentivar a doação de sangue e de medula 
óssea. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo à iniciativa, visando adequa-la à melhor técnica legislativa. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura, nos 
termos do projeto original, é oportuna, meritória e atende ao interesse público. 

01/ 	 Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do projeto original. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e 
Gastronom a. em  
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